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LIMA, Fernanda Gonçalves. Literatura Pindorâmica: Caminhos para 
desconstrução de estereótipos. 2026. Dissertação. Programa de Pós-graduação 
do Mestrado Profissional em Letras - PROFLETRAS. Ilhéus 2026. 
 

 
RESUMO 

 

Esta dissertação investiga de que forma a leitura de literatura pindorâmica nas 
aulas de Língua Portuguesa pode contribuir para a desconstrução de 
estereótipos acerca dos povos indígenas no contexto do Ensino Médio. Partindo 
de uma perspectiva decolonial, o estudo problematiza o modelo eurocentrado de 
ensino que historicamente silenciou as vozes originárias e consolidou 
representações estereotipadas dos povos indígenas, tanto no campo literário 
quanto no educacional. Fundamenta-se em autores indígenas e não indígenas 
que discutem literatura indígena, colonialidade do saber e descolonização 
curricular, como Daniel Munduruku, Eliane Potiguara, Ailton Krenak, Graça 
Graúna, Boaventura de Sousa Santos e Catherine Walsh. A pesquisa, de 
natureza qualitativa, adota a metodologia da pesquisa-ação, desenvolvida em 
turmas do 1º ano do Ensino Médio, em escola pública do município de Porto 
Seguro (BA), no distrito de Trancoso. Foram realizadas entrevistas com 
professores, aplicação de questionários diagnósticos e desenvolvimento de 
oficinas de leitura e discussão de obras de autoria indígena. O percurso 
metodológico possibilitou analisar as percepções dos estudantes antes e depois 
do contato com textos pindorâmicos, observando mudanças significativas na 
compreensão sobre identidade, território, ancestralidade e contemporaneidade 
indígena. Os resultados indicam que a inserção sistemática da literatura 
pindorâmica no currículo contribui para a ampliação do repertório cultural dos 
estudantes, para o reconhecimento da pluralidade étnica brasileira e para o 
enfraquecimento de visões romantizadas, folclorizadas ou preconceituosas 
sobre os povos originários. Além disso, a leitura dessas obras favoreceu 
processos de identificação e fortalecimento identitário, especialmente entre 
estudantes descendentes de povos indígenas. Como produto educacional, foi 
elaborada uma cartilha pedagógica com propostas de atividades e orientações 
metodológicas para o trabalho com literatura pindorâmica no Ensino Médio, 
visando auxiliar docentes na implementação efetiva da Lei nº 11.645/2008. 
Conclui-se que a literatura pindorâmica constitui não apenas um campo estético-
literário, mas um território de resistência epistemológica e política, essencial para 
a construção de uma educação antirracista, intercultural e comprometida com a 
justiça histórica. 
 
Palavras-chave: Literatura pindorâmica; Literatura indígena; Descolonização do 
currículo; Ensino de Língua Portuguesa; Educação intercultural; Desconstrução 
de estereótipos. 
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LIMA, Fernanda Gonçalves. Brazilian Literature: Paths to Deconstructing 
Stereotypes. 2026. Dissertação. Programa de Pós-graduação do Mestrado 
Profissional em Letras - PROFLETRAS. Ilhéus 2026. 
 

 
ABSTRACT 

 
This dissertation investigates how reading Pindorama literature in Portuguese 
Language classes can contribute to the deconstruction of stereotypes about 
indigenous peoples in the context of High School. From a decolonial perspective, 
the study problematizes the Eurocentric model of education that has historically 
silenced the original voices and consolidated stereotyped representations of 
indigenous peoples, both in the literary and educational fields. It is based on 
indigenous and non-indigenous authors who discuss indigenous literature, 
coloniality of knowledge, and curricular decolonization, such as Daniel 
Munduruku, Eliane Potiguara, Ailton Krenak, Graça Graúna, Boaventura de 
Sousa Santos, and Catherine Walsh.The research, of a qualitative nature, adopts 
the action-research methodology, developed in a 1st-year High School class in a 
public school in the municipality of Porto Seguro (BA), in district Trancoso. 
Interviews were conducted with teachers, diagnostic questionnaires were 
applied, and reading and discussion workshops on works by indigenous authors 
were developed. The methodological approach made it possible to analyze 
students' perceptions before and after contact with Pindoramic texts, observing 
significant changes in their understanding of indigenous identity, territory, 
ancestry, and contemporary life. The results indicate that the systematic inclusion 
of Pindoramic literature in the curriculum contributes to broadening students' 
cultural repertoire, recognizing Brazilian ethnic plurality, and weakening 
romanticized, folklorized, or prejudiced views about indigenous peoples. 
Furthermore, reading these works fostered processes of identification and identity 
strengthening, especially among students of indigenous descent. As an 
educational product, a pedagogical booklet was developed with proposed 
activities and methodological guidelines for working with Pindoramic literature in 
high school, aiming to assist teachers in the effective implementation of Law No. 
11,645/2008. It can be concluded that Brazilian literature constitutes not only an 
aesthetic-literary field, but also a territory of epistemological and political 
resistance, essential for the construction of an anti-racist, intercultural education 
committed to historical justice. 
 
Keywords: Pindoram literature; Indigenous literature; Decolonization of the 
curriculum; Portuguese language teaching; Intercultural education; 
Deconstruction of stereotypes. 
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LITERATURA PINDORÂMICA: CAMINHOS PARA A DESCONSTRUÇÃO DE 

ESTEREÓTIPOS 

 
 
 
Os eu-nós que me trouxeram até aqui 

 

Pés descalços, sinto a terra sob meus pés, banho-me na luz serena do 

sol e respiro ar que a floresta exala. Aqui não me entendo como um ser separado, 

mas como parte do todo. Sou partícula no imenso universo criado por Nhãnderu 

e pela mãe natureza. Faço parte da terra e ela faz parte de mim, uso minha voz 

e minhas mãos para falar por ela para os que escutam, mas não sabem traduzir 

suas palavras e, também, para aqueles que não reconhecem a existência de sua 

voz... Passei por muitas luas antes de entender, ou melhor, de começar a 

entender quem sou e porque devo ser voz e instrumento da minha 

ancestralidade. 

Nasci na praia, onde o rio e o mar se encontram. Lugar batizado com o 

nome Itaquena, que já foi aldeia e povoado, mas se viu acabado pela ganância 

do homem que nada respeita. Diria que mais brasileira não havia para nascer, 

pois era neta de portugueses, negros e indígenas. Pela pele branca e cabelo 

sarará ninguém diria que o sangue originário chamava e era ele que seria a força 

motriz de minha vida até aqui. Vivi entre Imbiriba, Itaporanga e Trancoso. Sem 

me reconhecer e sem consegui ser quem de fato era. 

Maior parte do tempo sozinha, perguntando sempre o porquê de tamanha 

solidão e desconexão. Foram anos difíceis, só descobri o TEA (Transtorno do 

Espectro Autista) em 2024 e algumas coisas finalmente tiveram explicação. 

Outras já tinha encontrado as respostas pelo caminho. Caminho que começou a 

se abrir na quarta série do fundamental, meu primeiro livro: “O rei Arthur vai à 

guerra!” Ele foi o primeiro companheiro e depois vieram muitos outros. Foram 

eles que me ensinaram que o mundo era muito maior do que eu imaginava, que 

a vida podia ser de muitas cores. Foram conselheiros, amigos e confidentes, 

despertaram os sonhos. Pena que ainda era um mundo somente branco. Não 

tinha neles pessoas sem cor definida, que não era preto porque a pele era clara 

demais, mas não tão clara para ser branca e também não era índia porque os 

cabelos não eram lisos. 
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Quando Conceiçao Evaristo entrou em minha vida percebi que a literatura 

era também identidade. Ali vi meus alunos, colegas e conhecidos. Mas foi 

quando Krenak, Munduruku e Eliane Potiguara entraram em minha vida que me 

percebi indígena, foi através deles que meu mundo se transformou. Sempre me 

diziam que eu era só descendente de indígenas, que aquele povo preguiçoso, 

cheio de terras que não cuidam não eram iguais a mim. Mas conhecer minha 

ancestralidade, poder ouvir a voz e o chamado de quem veio antes de mim me 

fez ver o quanto indígena eu sou e o quanto eu devo a literatura. E é através da 

literatura que quero ajudar na resistência e re-existência de meu povo e de todos 

os parentes. Ler é poderoso, é instrumento de transformação e valor. 

Para além disso sou apaixonada por minha cidade. Uma cidade com mais 

de 35 aldeias e que não conhece sua história e não respeita suas raízes. É a 

educação que abre portas, que faz com que a vida seja transformada e 

melhorada. Contribuir com este trabalho para a retomada do respeito aos povos 

originários e para que finalmente façamos as pazes com o passado faz dele uma 

das metas de minha vida. 

 

Primeiras palavras 

 

Em 1500, chega a uma terra desconhecida um navio português. Aqueles 

que moravam ali até aquele momento não possuíam histórias e nem alma, 

precisavam ser salvos pelo cristianismo e civilizados para então passar a existir 

como gente. Eram muitos e diferentes, mas foram chamados todos de índios e 

colocados num “balaio” só para facilitar para aqueles que chegaram. Assim 

contamos a história do nosso país, como se ele só existisse a partir da chegada 

do colonizador e tudo o que já éramos antes deles tivesse que ser esquecido e 

descartado. 

Nossas histórias foram desprezadas e descartadas, criando uma versão 

única, que como nos alerta Chimamanda (2019), é perigosa. Toda história única 

descarta muitas outras, é assumida por um único ponto de vista e no caso 

específico em questão, o único ponto de vista é o do colonizador. Antes de 1500, 

viviam espalhados por todo o território que hoje chamamos de Brasil, milhares 

de etnias que possuíam língua própria, modo de organização política e social 

distinta e cosmovisões diferentes. 
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A literatura brasileira, desde seus primórdios, tem sido atravessada por 

uma visão hegemônica que relega os povos indígenas a uma posição marginal 

ou os insere de maneira estereotipada no imaginário coletivo. Desde a carta de 

Pero Vaz de Caminha, passando pelo indianismo romântico de José de Alencar 

até representações mais contemporâneas, a figura indígena foi, em grande 

parte, moldada sob a ótica do colonizador. Assim, consolidou-se uma narrativa 

que enfatiza a chegada dos europeus como marco inaugural da história do Brasil, 

desconsiderando a complexidade sociocultural dos povos originários que já 

habitavam o território muito antes da colonização. Essa distorção histórica não 

apenas perpetua a invisibilização indígena, mas também reforça discursos 

homogeneizantes que desconsideram a diversidade linguística, territorial e 

identitária dessas comunidades. 

No campo educacional, essa problemática se evidencia na forma como a 

cultura e a literatura indígena são abordadas. Apesar da promulgação da Lei 

11.645/08, que determina a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro- 

brasileira e indígena nas escolas, a prática pedagógica ainda carece de um 

compromisso efetivo com essa legislação. Os materiais didáticos, muitas vezes, 

apresentam representações limitadas dos povos indígenas, retratando-os como 

figuras do passado, congeladas em um tempo pré-colonial, sem considerar suas 

dinâmicas culturais e sociais na contemporaneidade. Essa abordagem contribui 

para a perpetuação de estereótipos que reduzem os indígenas a um grupo 

homogêneo e estático, ignorando suas múltiplas formas de existência e 

resistência no presente. 

Diante desse cenário, a literatura pindorâmica, termo que aqui propõe um 

olhar crítico sobre a produção literária que emerge a partir da voz e da 

perspectiva indígena, torna-se uma ferramenta fundamental para a 

desconstrução desses paradigmas. Ao contrário da literatura indigenista, que 

apresenta o indígena sob o viés do não indígena, a literatura pindorâmica é 

construída por autores indígenas, que ressignificam suas próprias narrativas e 

protagonizam a representação de suas culturas, mitologias e epistemologias. 

Escritores como Daniel Munduruku, Eliane Potiguara, Ailton Krenak, Graça 

Graúna e Yaguarê Yamã produzem obras que desafiam a visão eurocêntrica e 

promovem uma valorização da diversidade dos povos indígenas, trazendo 

perspectivas que vão além da resistência: são narrativas de reexistência, que 
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reafirmam a continuidade e a vivacidade das culturas indígenas. 

Nego Bispo (2023) diz a respeito da contracolonização “Vamos pegar 

nossas palavras que estão enfraquecidas e vamos potencializá-las.” Utilizar o 

termo pindorâmico é uma forma de potencializar nossas palavras. O termo tem 

sido usado por diversos parentes indígenas e, talvez esse seja o primeiro 

trabalho acadêmico com o termo literatura pindorâmica, mas como uma palavra 

ancestral, seu uso é coletivo e contracolonial, invertendo a lógica que estamos 

acostumados. 

A literatura pindorâmica, portanto, não se limita à denúncia da opressão 

colonial; ela se apresenta como um espaço de afirmação e fortalecimento da 

identidade indígena, promovendo um diálogo entre tradição e 

contemporaneidade. A oralidade, por exemplo, que é um dos pilares 

fundamentais das culturas indígenas, é ressignificada nesse contexto, 

encontrando novas formas de registro e circulação sem perder sua essência. 

Dessa forma, essas narrativas desafiam a ideia de que a escrita seria um espaço 

exclusivo da cultura ocidental, reafirmando que a transmissão do conhecimento 

indígena ocorre de múltiplas maneiras e em diferentes suportes, sem que isso 

signifique um rompimento com suas raízes ancestrais. 

Além disso, a inserção dessa literatura nos espaços escolares contribui 

para um processo educativo mais plural e inclusivo, permitindo que os 

estudantes tenham contato com perspectivas diversas e desenvolvam um olhar 

crítico sobre a formação sociocultural brasileira. Ao desconstruir a imagem 

folclorizada e romantizada dos povos indígenas, a literatura pindorâmica 

possibilita que os alunos compreendam a complexidade dessas culturas e 

reconheçam o protagonismo indígena na construção da identidade nacional. 

Nesse sentido, o trabalho com textos pindorâmicos não deve se limitar a um 

recorte temático em datas comemorativas, como o “Dia do Índio”, mas deve ser 

incorporado de forma transversal e contínua ao currículo, fomentando uma 

educação antirracista e decolonial. 

A perspectiva pessoal de reconhecimento identitário se insere nesse 

contexto como um reflexo do processo histórico de apagamento das raízes 

indígenas no Brasil. A identidade, enquanto construção social e subjetiva, é 

marcada por um percurso de descobertas e ressignificações, muitas vezes 

atravessado por sentimentos de estranhamento e desconforto diante das 
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narrativas estereotipadas que nos são ensinadas. Para muitos brasileiros, o 

contato com a literatura pindorâmica atual representa um ponto de inflexão nesse 

percurso, possibilitando a reconstrução de laços com a ancestralidade e o 

fortalecimento do pertencimento étnico. As obras de autores pindorâmicos, ao 

abordarem temas como território, memória e espiritualidade, tornam-se não 

apenas uma ferramenta de ensino, mas também um instrumento de 

reconstrução identitária e de reivindicação do lugar de fala dos povos originários 

na sociedade. 

Portanto, a literatura pindorâmica deve ser compreendida como um 

movimento político e epistemológico que vai além da arte e da cultura: trata-se 

de uma ferramenta de resistência, educação e transformação social. Ao ocupar 

espaços acadêmicos e institucionais, essas narrativas desafiam estruturas 

coloniais de poder e promovem um diálogo necessário sobre diversidade, 

pertencimento e identidade. Dessa forma, a valorização da literatura pindorâmica 

nos currículos escolares e universitários não deve ser vista como uma 

concessão, mas como um direito fundamental, essencial para a construção de 

uma sociedade mais justa, plural e consciente de suas raízes. 

As etnias que ocupavam o litoral brasileiro eram muitas como nos diz a 

música Chegança, de Antônio Nobrega: 

 

Sou pataxó, 

Sou xavante e cariri, 

 Ianonami, sou tupi 

Guarani, sou carajá. 

Sou pancaruru, 

Carijó, tupinajé, 

 Potiguar, sou caeté, 

 Ful-ni-o, tupinambá. 

 

O território, que hoje chamamos de Brasil, era chamada de Pindorama, 

Pindó-retama em tupi, nome que traz a visão sagrada sobre a terra, o respeito 

pelo lugar onde estamos e pela mãe natureza. Kaká Werá Jecupé (2020, pág.18) 

nos lembra que “Para o índio, toda palavra tem espírito. Um nome é uma alma 

provida de um assento”. Por isso somos povos pindorâmicos, nossa literatura é 
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pindorâmica. Embora tradicionalmente o conhecimento e ensinamentos sejam 

passados de forma oral, a escrita tem se feito presente em nossos territórios, não 

apenas como forma de resistência, mas também como forma de trazer o belo e o 

sagrado para as páginas em branco da vida. 

Apesar da tecnologia e das pesquisas recentes, ainda temos dificuldade 

de estabelecer números exatos dos povos originários. Temos atualmente cerca 

de 300 povos indígenas que falam mais de 200 línguas distintas. Toda essa 

diversidade, que já foi muito maior, começa a tomar corpo na literatura nos 

últimos 40 anos. 

As concepções da literatura pindorâmica começam a ser discutidas 

com maior ênfase a partir da década de 1990, após a constituição de 1988 colocar 

as pessoas indígenas como cidadãos de direitos. Embora o tema não 

seja exatamente novo. Em 1928, José Calos Mariátegui, destaca que “uma 

literatura indígena, se tiver de vir, virá a seu tempo. Quando os próprios índios 

estiverem prontos para produzi-la” (Mariátegui, apud Rama, 2001: 300) quando 

trazia a discussão sobre a literatura indigenista. Em 1970, Eliane Potiguara 

publicou o primeiro poema em língua portuguesa feito por uma mulher indígena 

e em 1980, foi publicada a primeira obra de autoria pindorâmica “Antes o mundo 

não existia: Mitologia dos antigos Desana-Këhíriporã” de Luiz Gomes Lana 

(Tõrãma Këhíri). Hoje, segundo Daniel Munduruku (2025) “Nós somos hoje 

cerca de 120 autores indígenas e existem em torno de 350 títulos no mercado 

que são efetivamente reconhecidos como produção literária. E isso cresce a 

cada dia”. Temos alcançados novos espaços e continuaremos avançando. 

Por muito tempo estivemos na situação descrita por Lélia Gonzalez (1983) 

em seu artigo Racismo e sexismo na cultura brasileira, onde os “brancos” sabiam 

mais de nós do que nós mesmos. Esse falar por nós esteve presente na história 

do povo pindorâmico até hoje, mas começou a ser mudado com o surgimento do 

Movimento Indígena. Jovens e cheios de sonhos, começaram a traçar as linhas 

da diversidade indígena brasileira e latino-americana, organizando a luta e 

formando um coletivo que se divide em muitos outros. 

Referindo-se a origem do Movimento Indígena, Munduruku (2012, p. 45) 

diz que “os primeiros líderes perceberam que a apropriação de códigos impostos 

era de fundamental importância para afirmar a diferença e lutar pelos interesses, 

não mais de um único povo, mas de todos os povos indígenas”. Essa 
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apropriação dos códigos se dá por diversos meios e a literatura é um deles. 

Eliane Potiguara falando sobre o Movimento Indígena e as futuras formas de 

alcance diz: “quem sabe isso possa se dar através da literatura indígena: talvez 

seja essa até uma boa estratégia, pois a leitura chega àquela criança, àquele 

adolescente. Numa reunião de líderes políticos, por exemplo, as pessoas já têm 

seus pontos de vista” (in Munduruku, 2012. p. 129) Eliane mostra um caminho 

para a desconstrução dos estereótipos e a valorização da identidade indígena. 

Ler a literatura pindorâmica produzida pelos parentes de todo o território 

nacional e das Américas traz uma nova visão dos povos originários. Portanto, 

investigamos aqui de que forma a leitura de literatura pindorâmica, nas aulas de 

língua portuguesa, pode contribuir para a desconstrução de estereótipos. O 

estudo de tal problemática tem por objetivo analisar de que forma a leitura de 

literatura pindorâmica nas aulas de língua portuguesa pode contribuir para a 

desconstrução de estereótipos, além de investigar a percepção dos alunos sobre 

os povos indígenas antes e depois do contato com a literatura pindorâmica, 

avaliar o impacto dessa literatura na formação de uma visão crítica sobre 

estereótipos dos alunos, elaborar estratégias para trabalhar com literatura 

pindorâmica no Ensino Médio e, por fim, desenvolver um produto pedagógico 

que auxilie os professores no trabalho com a literatura pindorâmica. 

A presente pesquisa visa oferecer ferramenta aos professores para 

atuarem nas salas de aula com a literatura indígena visando o combate aos 

estereótipos construídos ao longo desses 524 anos da invasão colonial. 

Tornando possível cumprimento efetivo da lei 11635/08 (BRASIL,2008), que 

versa sobre os estudos da história e cultura indígena. É o que Thiél (2012, p.5) 

deixa claro que “a leitura de obras da literatura indígena problematiza conceitos, 

desconstrói estereótipos, promove a reflexão sobre a presença dos índios na 

história e sobre a forma como sua palavra e visão narrativa/poética são 

apresentadas em sua especificidade”. 

É preciso pesquisar como estudantes indígenas não aldeados ou 

descendentes de indígenas, que não se sentem parte de nenhum outro grupo 

nas escolas, podem ser beneficiados pela leitura da literatura pindorâmica, 

levando a um processo de autoidentificação e de construção de identidade e 

orgulho de suas raízes, além do gosto pela leitura diante de um texto que traz 

afetividade e identificação. Assim, esta pesquisa pode contribuir para o 
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desenvolvimento de políticas públicas e práticas pedagógicas que beneficiem a 

comunidade como um todo. 

Além desta introdução, esta dissertação está organizada em cinco 

capítulos. No primeiro, discute-se o contexto histórico e legal da literatura 

indígena no ensino. O segundo capítulo aborda a literatura pindorâmica como 

resistência. O terceiro discute a descolonização curricular e os aportes teóricos 

que sustentam esta proposta. O quarto capítulo apresenta a metodologia da 

pesquisa-ação desenvolvida no estudo. No quinto, descrevem-se a aplicação 

das oficinas e os resultados obtidos, culminando na elaboração do produto 

educacional. 
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CAP I. CONTEXTO HISTÓRICO E LEGAL DO ENSINO DA CULTURA E 
LITERATURA PINDORÂMICA 

 
Historicamente, o ensino da cultura e da literatura pindorâmica nas 

escolas brasileiras esteve marcado por processos de silenciamento, 

apagamento e exotização. Desde o período colonial, a educação formal 

implantada pelos europeus buscou suprimir os saberes originários e impor uma 

visão monocultural e eurocêntrica, pautada na catequese, na domesticação dos 

corpos e na negação das cosmologias indígenas (Cunha, 1992). A escola foi, por 

muito tempo, um instrumento de assimilação, em que os povos indígenas eram 

representados como figuras do passado, distantes da contemporaneidade e da 

agência histórica. 

Ao longo dos séculos XIX e XX, essa tendência se manteve. As 

representações escolares dos povos indígenas frequentemente os retratavam 

como “os primeiros habitantes do Brasil”, reforçando uma ideia de ancestralidade 

sem presença viva. Nas palavras de Candau (2012), “a escola brasileira 

constituiu-se em um espaço monocultural, com escassos mecanismos de 

valorização das culturas não hegemônicas”. Essa perspectiva contribuiu para 

consolidar estereótipos e para a exclusão da produção literária pindorâmica do 

cânone escolar. 

Baniwa nos esclarece a respeito dos estereótipos criados da seguinte 

forma:  

[Da] visão limitada e discriminatória, que pautou a relação entre 
índios e brancos no Brasil de 1500, resultou uma série de 
ambiguidades e contradições ainda hoje presentes no 
imaginário da sociedade brasileira e dos próprios povos 
indígenas. [...] [Delas resultam] três distintas perspectivas 
sociais. A primeira diz respeito à antiga visão romântica sobre os 
índios, presente desde a chegada dos primeiros europeus ao 
Brasil. É a visão que concebe o índio como ligado à natureza, 
protetor das florestas, ingênuo, pouco capaz ou incapaz de 
compreender o mundo branco com suas regras e valores. O 
índio viveria numa sociedade contrária à sociedade moderna. 
[...] A segunda perspectiva é sustentada pela visão do índio 
cruel, bárbaro, canibal, animal selvagem, preguiçoso, traiçoeiro 
e tantos outros adjetivos e país, iniciado no início da década 
de 1980, cujo marco foi a promulgação da Constituição de 
1988. (Baniwa, 2006. P.35-36). 

 

De acordo com o relato de Baniwa os estereótipos construídos desde 

1500 continuam presente até os nossos dias. Foi apenas a partir das últimas 
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décadas do século XX que se iniciaram movimentos mais consistentes de 

revalorização das culturas indígenas no espaço escolar. O processo de 

redemocratização do país e a emergência de movimentos sociais indígenas 

foram decisivos nesse sentido. A promulgação da Constituição Federal de 1988 

representou um marco legal importante ao reconhecer, em seu artigo 231, os 

direitos dos povos indígenas às suas organizações sociais, línguas, crenças e 

tradições, assegurando, também, o respeito à diversidade étnico-cultural no 

campo educacional. 

Na sequência, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 

9.394/1996) incorporou o princípio da pluralidade cultural como um dos 

fundamentos da educação brasileira. Especificamente no que diz respeito aos 

povos indígenas, a LDB passou a reconhecer a necessidade de uma educação 

diferenciada, bilíngue e intercultural, que respeite os saberes tradicionais e 

promova a autonomia das comunidades indígenas (BRASIL, 1996). 

Um avanço ainda mais significativo ocorreu com a promulgação da Lei nº 

11.645/2008, que alterou a LDB para tornar obrigatória a inclusão da história e 

da cultura afro-brasileira e indígena no currículo da educação básica. Tal 

legislação marca uma inflexão importante, ao reconhecer a centralidade da 

presença indígena na formação da sociedade brasileira e ao instituir o dever de 

incluir essa temática de forma transversal e contínua nos diferentes 

componentes curriculares. Como afirma Munanga (2009), a lei representa uma 

tentativa de “reconstrução do imaginário social”, por meio da inclusão de 

perspectivas históricas e culturais negligenciadas pelo ensino tradicional. 

Além disso, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada em 

2017, reforça a obrigatoriedade de trabalhar com a temática indígena, não 

apenas nos componentes de História e Geografia, mas também na área de 

Linguagens. No componente de Língua Portuguesa, a BNCC destaca a 

importância da leitura de diferentes manifestações literárias, incluindo produções 

de autores indígenas contemporâneos. Essa diretriz busca superar a visão 

folclorizada e atemporal das culturas indígenas, promovendo a valorização de 

suas vozes como produtoras de conhecimento, arte e reflexão crítica (BNCC, 

2017). 

A inclusão da literatura pindorâmica no contexto escolar, portanto, não se 

limita à leitura de mitos ou lendas, mas exige a inserção de autores indígenas 
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que escrevem sobre suas experiências, suas cosmologias e seus territórios a 

partir de suas próprias vozes. Escritores como Daniel Munduruku, Eliane 

Potiguara, Graça Graúna, Olívio Jekupé, entre outros, têm contribuído de forma 

decisiva para a construção de uma literatura pindorâmica que confronta 

estereótipos, afirma identidades e amplia os horizontes interpretativos dos 

estudantes. Como destaca Munduruku (2013), “escrever é uma forma de lutar 

contra o esquecimento”. 

Assim, o ensino da cultura e da literatura pindorâmica, quando orientado 

por uma perspectiva intercultural e crítica, não apenas cumpre uma exigência 

legal, mas também constitui um instrumento pedagógico fundamental para a 

promoção de uma educação antirracista, plural e comprometida com os direitos 

humanos. Esse processo, contudo, ainda enfrenta desafios relacionados à 

formação docente, à disponibilidade de materiais didáticos adequados e à 

resistência de estruturas curriculares pouco sensíveis à diversidade cultural. 
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CAP II. A LITERATURA PINDORÂMICA COMO TERRITÓRIO DE SABERES E 
RESISTÊNCIA 

 
Este capítulo parte do entendimento de que a literatura pindorâmica 

constitui um campo estético, ético e político. Ela articula oralidade, cosmologias 

e ancestralidade; desafia a colonialidade do saber; tensiona o cânone literário e 

reivindica novos lugares de fala no espaço escolar e acadêmico. Nesse sentido, 

reconhecer essa produção como literatura legítima e não como expressão 

folclórica ou periférica é passo fundamental para a descolonização dos currículos 

e para a construção de uma educação comprometida com a pluralidade 

epistemológica do país. 

Ao discutir o que é literatura pindorâmica e ao explicitar as diferenças 

entre literatura indígena e literatura sobre indígenas, este capítulo propõe uma 

reflexão crítica sobre autoria, poder e representação. Mais do que uma categoria 

estética, a literatura pindorâmica é um território vivo de saberes, resistência e 

reexistência. 

 
2.1 O que é literatura Pindorâmica? Diferença entre literatura indígena e 
literatura sobre indígenas 
 
 

A professora Fernanda Vieira define da seguinte forma as 03 formas de 

literatura associada aos indígenas: 

 

Literaturas Indígenas: são as literaturas produzidas por 
Indígenas. Falo literaturas no plural pois somos plurais e as 
produções são muito diversas, tanto na forma quanto no 
conteúdo. Os temas das Literaturas Indígenas não precisam 
ficar restritos às questões Indígenas e podem abordar qualquer 
tema. Afinal, podemos falar de qualquer coisa. Podemos falar de 
questões Indígenas de cultura, identidade, nossas histórias 
fundadoras ou sobre quaisquer outros temas não-Indígenas. 
Somos escritoras e escritores e qualquer assunto nos cabe. O 
que marca as literaturas Indígenas é a autoria Indígena. 
Literatura indianista: corrente literária que idealiza o Indígena 
como o "bom selvagem", como herói nacional, dócil e aliado à 
colonização. Mais marcado no período Romântico da literatura 
brasileira, no século XIX. Por exemplo, as obras de José de 
Alencar: "Iracema", "O Guarani" e "Ubirajara". Eu tenho palavras 
duras a dizer sobre esse movimento, porque ele nos escreve de 
forma muito problemática. Por exemplo, Iracema (anagrama de 
América) trai o seu povo e abandona suas tradições pelo 
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colonizador. A vontade de criar um "mito fundador" do Brasil 
inventou uma colonização "amável", uma "miscigenação 
pacífica" que não é verdadeira. Projetou um Indígena que é bom 
quando aliado aos invasores e mau quando defende suas 
tradições e seu território. Literatura indigenista: fala 
sobre Indígenas e temas relacionados, mas é escrita por não-
Indígenas. Pode vir de aliades ou pode vir do campo oposto. De 
qualquer forma, frequentemente possui um olhar ocidental ou 
ocidentalizado (prometo falar sobre a ideia de "ocidentalizado" 
no futuro) dos universos Indígenas. Por exemplo uma obra de 
ficção sobre uma história da criação de uma nação Indígena 
escrita por um não- Indígena. Caminhamos com cuidado nesse 
território. (Vieira, 2020). 

 

A distinção entre literatura indígena e literatura sobre indígenas se 

manifesta de maneira clara quando se observam as diferenças de perspectiva, 

linguagem e intenção em obras de autores indígenas e não indígenas. Um 

exemplo clássico da literatura sobre indígenas pode ser encontrado em Iracema 

(1865), de José de Alencar. Embora a personagem-título seja uma indígena, a 

narrativa é construída sob a ótica do colonizador, reforçando uma idealização 

romântica do indígena como símbolo da origem da nacionalidade brasileira. 

Como aponta Graça Graúna (2004), “a ‘índia’ de Alencar foi idealizada como 

virgem, doce, dócil e submissa, elementos compatíveis com o modelo feminino 

e nacional do século XIX” (Graúna, 2004, p. 310). 

Já a literatura indígena rompe com essas representações. Em O Karaíba 

(2003), de Daniel Munduruku, a narrativa resgata a perspectiva dos povos 

originários sobre o encontro com os europeus. Em vez de uma visão glorificada 

da colonização, o autor apresenta o impacto destrutivo da chegada dos 

portugueses: “Tudo o que sabíamos sobre os homens brancos era que gostavam 

de guerra, destruíam a floresta e comiam os peixes dos nossos rios” (Munduruku, 

2003, p. 17). Essa inversão de ponto de vista é essencial para a reconfiguração 

da memória histórica a partir da voz indígena. 

Na obra Metade cara, metade máscara (2004), Eliane Potiguara expõe, 

em linguagem poética, os efeitos da colonização sobre o corpo e a subjetividade 

indígena feminina. A escritora articula oralidade, denúncia e espiritualidade em 

sua poesia, como no poema "Eu não tenho minha Aldeia": 

 
Eu não tenho minha aldeia 
Minha aldeia é minha casa espiritual 
 Deixada pelos meus pais e avós 
A maior herança indígena (POTIGUARA, 2004, p. 151). 
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Aqui, o sujeito lírico revela uma identidade fragmentada, marcada pela dor 

da colonização, mas também pela resistência que ressurge da ancestralidade. A 

escrita de Potiguara é, ao mesmo tempo, denúncia e cura. 

Outro exemplo significativo é “Ay Kakyritama Eu moro na cidade” (2022), 

de Márcia Kambeba, poeta e ativista do povo Omágua/Kambeba. A obra 

combina poesia e denúncia social, problematizando o racismo, a invisibilização 

e a luta por território. Em um dos poemas, ela escreve: “Não me chame de “índio” 

porque Esse nome nunca me pertenceu Nem como apelido quero levar. Um erro 

que Colombo cometeu” (Kambeba, 2022, p. 27). 

O poema mostra como a reivindicação da palavra é um ato político, além 

de colocar novos termos para se referir ao seu povo. O uso do verbo “resistir” 

revela o caráter político da literatura indígena, que se articula como uma prática 

de enfrentamento e de afirmação cultural. Como observa Ribeiro (2020), “a 

escrita indígena é um território de disputa simbólica, onde se travam batalhas 

pelo direito à existência, à memória e à palavra” (Ribeiro, 2020, p. 85). 

Esses exemplos revelam que a literatura pindorâmica não apenas 

reivindica a autoria e o protagonismo indígena, mas também propõe uma estética 

própria, ancorada em oralidades, cosmologias e temporalidades diversas. 

Diferentemente da literatura sobre indígenas, que muitas vezes exotiza ou 

romantiza esses sujeitos, a literatura pindorâmica afirma sua voz coletiva e 

plural, construindo narrativas que dialogam com a resistência, a memória e a 

vida em movimento. 

Assim, reconhecer e valorizar a literatura pindorâmica no espaço escolar 

e acadêmico é um passo fundamental para a descolonização dos saberes e para 

a construção de um currículo que contemple a diversidade cultural e epistêmica 

do país. 

 

2.1 Oralidade, cosmologias e ancestralidade 
 

A literatura pindorâmica contemporânea no Brasil se afirma como um 

campo específico e potente da produção literária, pois carrega marcas 

estruturais e simbólicas profundamente ligadas à oralidade, às cosmologias 

originárias e à ancestralidade. Esses três elementos não apenas atravessam a 
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forma e o conteúdo das obras, mas constituem a própria base epistêmica e 

estética dessa produção. Assim, compreender o papel da oralidade, das 

cosmologias e da ancestralidade é essencial para reconhecer os fundamentos 

que sustentam a criação literária dos povos originários, cujas expressões muitas 

vezes transgridem as categorias convencionais da crítica ocidental. 

A oralidade não é, para os povos indígenas, uma etapa anterior à escrita, 

mas sim uma tecnologia da memória, da comunicação e do saber. Ela é, 

conforme explica Daniel Munduruku (2010), “um modo de construir o 

conhecimento, de manter a história viva e de transmitir os ensinamentos dos 

mais velhos para as novas gerações” (Munduruku, 2010, p. 23). A literatura 

pindorâmica escrita, portanto, é atravessada por marcas da oralidade — nos 

ritmos, nas repetições, nas vozes coletivas que se fazem ouvir no texto. 

As palavras de Nego Bispo, Antônio Bispo dos Santos (2023 p. 15), 

mostram como na oralidade é importante quando diz “Mesmo que queimem a 

escrita, não queimam a oralidade”. A histórias e ensinamentos que se constroem 

ao redor da fogueira permanecem por gerações. Quando um ancião morre é 

como se um livro se fechasse, mas cada jovem que conta a história novamente, 

o livro renasce e multiplica. 

É importante entender que, na lógica indígena, a oralidade não é apenas 

uma técnica narrativa, mas um princípio ético e relacional. Esse entendimento 

da palavra como força vital desafia os paradigmas logocêntricos da tradição 

literária europeia e amplia as noções de autoria, tempo e texto. 

Em obras como Kunumi Guarani, de Werá Jeguaka Mirim, vemos a 

presença de cantos tradicionais, diálogos entre gerações e ensinamentos 

transmitidos em forma de histórias. Tais recursos mantêm viva a oralidade dentro 

da estrutura escrita, demonstrando que a literatura indígena não é apenas 

transcrição de fala, mas recriação estética da palavra ancestral. 

As cosmologias pindorâmicas operam a partir de uma lógica relacional, 

em que os seres humanos, os animais, os rios, as plantas e os espíritos 

compartilham uma mesma rede de existência. Essa visão de mundo é 

radicalmente distinta da cosmovisão ocidental moderna, que separa natureza e 

cultura, sujeito e objeto, corpo e espírito. 

Autores pindorâmicos trazem essa perspectiva em suas obras, recusando 

a hierarquização entre humanos e não humanos. Em Ideias para adiar o fim do 
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mundo (2019), o pensador e líder indígena Ailton Krenak defende que “é preciso 

reconhecer que a Terra não pertence aos humanos, mas que somos parte de um 

organismo vivo muito mais amplo” (Krenak, 2019, p. 37). Essa percepção 

cosmológica é profundamente enraizada nas tradições de diversos povos 

indígenas e orienta tanto a ética quanto a poética de suas literaturas. 

Na poesia de Márcia Kambeba, por exemplo, os rios, as árvores e os 

espíritos da floresta aparecem como presenças vivas e atuantes: 

 
“Mergulho no rio e vou fundo 
Em busca do meu sagrado 
E vejo o rio espelhado 
A imagem do meu eu. 
Sem pressa voltarei 
Sou filha da mãe da mata 
A cor que dela peguei” (KAMBEBA, 2022, p. 28). 

 
 

Esses versos evidenciam que, na cosmologia pindorâmica, o mundo é um 

espaço de escuta e de diálogo com o invisível, com os ancestrais e com os 

elementos naturais. A ancestralidade, por sua vez, não se limita à evocação do 

passado. Nas narrativas pindorâmicas, os ancestrais são presenças contínuas, 

vivas e atuantes. Estão nos rituais, nos nomes, nas histórias contadas ao redor 

do fogo, nos corpos e nas palavras. A literatura pindorâmica escrita não rompe 

com essa dimensão, mas a reatualiza em novos suportes e linguagens. 

Para Eliane Potiguara, 

 

“A literatura indígena é um movimento revolucionário de reação 
e resistência. Meu movimento político hoje é a escrita, é 
incentivar os jovens e levar essa história para a frente, contando 
a verdade de quem somos para onde queremos caminhar e o 
que queremos”. (POTIGUARA, 2023, p. 121). 

 

Por isso em suas obras, a escritora recria memórias e invoca espíritos e 

vozes de parentes antigos, articulando um tempo circular em que o passado, o 

presente e o futuro se entrelaçam. 

A literatura pindorâmica, ao incorporar oralidade, cosmologias e 

ancestralidade, propõe uma epistemologia própria, que desafia os moldes 

ocidentais e colonialistas da literatura tradicional. Ela emerge como um campo 

estético, ético e político em que a palavra escrita carrega o espírito da fala 

ancestral, os modos de vida comunitários e uma relação não fragmentada com 
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o mundo. 

Assim, estudar literatura pindorâmica é mais do que analisar textos: é 

abrir-se a outras formas de existência, de saber e de sentir. É aceitar que há 

múltiplas maneiras de narrar o mundo e que essas maneiras merecem escuta, 

respeito e presença nos espaços educativos e acadêmicos. 

 

2.2 A escrita como resistência cultural e política 
 

A produção literária dos povos indígenas no Brasil, especialmente a partir 

do final do século XX, deve ser compreendida não apenas como um gesto 

estético, mas como um ato de resistência cultural e política. Escrever, para os 

autores pindorâmicos, é uma forma de preservar saberes, afirmar identidades, 

denunciar injustiças históricas e disputar espaços de fala e representação social. 

A escrita, portanto, converte-se em ferramenta de luta e de sobrevivência diante 

dos contínuos processos de apagamento e violência a que esses povos foram 

(e são) submetidos. 

Durante séculos, a história dos povos originários foi contada por vozes 

externas: cronistas, viajantes, naturalistas, antropólogos e literatos que os 

representaram de forma estereotipada, romântica ou depreciativa. Nesse 

processo, os indígenas foram transformados em personagens simbólicos como 

o “índio bom” do romantismo ou o “selvagem atrasado” das narrativas 

colonialistas, sem que lhes fosse reconhecida a autoria sobre sua própria cultura 

e memória. 

A emergência da literatura pindorâmica escrita marca o rompimento com 

essa lógica. Como afirma Graça Graúna (2013), “ao assumir a caneta, o autor 

indígena toma para si o poder de nomear o mundo, de recuperar as memórias 

silenciadas e de dialogar com a sociedade envolvente a partir de sua própria voz” 

(Graúna, 2013, p. 95). Trata-se de um movimento de autoinscrição, em que a 

escrita se torna instrumento de visibilidade e de reconstrução identitária. 

Daniel Munduruku (2009), um dos principais nomes da literatura 

pindorâmica no Brasil, destaca que “escrever é uma forma de resistência contra 

o esquecimento. Escrevemos para dizer que estamos vivos, que temos memória, 

que temos história” (Munduruku, 2009, p. 18). Essa escrita não pretende apenas 

registrar, mas mobilizar: provocar o leitor, denunciar o silenciamento e reocupar 
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simbolicamente os espaços que lhes foram negados. 

Muitas das obras pindorâmicas incorporam temas urgentes, como o 

genocídio dos povos originários, a destruição ambiental, a luta por territórios e a 

violência contra lideranças indígenas. A escrita torna-se, assim, uma forma de 

denúncia política e social. Um exemplo emblemático é o livro Antes o mundo não 

existia (2014), de José Baniwa, no qual o autor afirma que “O papel aceita tudo, 

mas as palavras que escrevemos carregam nossas dores. Cada frase é um 

pedaço da nossa luta, um grito que não foi calado” (Baniwa, 2014, p. 27). 

 Essas vozes mostram que a literatura pindorâmica se articula como um 

espaço de insurgência. Ela tensiona os cânones, contesta o epistemicídio 

(Santos, 2010) e apresenta novos horizontes de pensamento, onde a pluralidade 

de mundos é possível. 

Importante notar que a resistência da literatura pindorâmica não está 

apenas no conteúdo temático, mas também na forma. Ao unir oralidade e escrita, 

tradição e invenção, os autores pindorâmicos forjam novas linguagens, que 

desafiam os modelos eurocêntricos da literatura ocidental. Como observa 

Antônio Bispo dos Santos (2015), resistir é reexistir, ou seja, é continuar 

existindo, reinventando-se sem perder a raiz. 

Essa concepção pode ser observada em O sonho de Borum (2015), de 

Edson Krenak. A obra narra um sonho ancestral que orienta a personagem a 

defender seu povo e suas terras. A estrutura fragmentada, os elementos oníricos 

e os cantos em língua originária demonstram que a escrita pindorâmica não se 

submete aos padrões lineares da narrativa ocidental: ela flui em espiral, 

entrelaçando tempos e vozes. 

Para os povos originários, escrever é também um modo de ensinar, de 

dialogar com as crianças e com os não indígenas. Em muitas obras voltadas ao 

público escolar, como as de Olívio Jekupé, há a intenção de educar por meio da 

cultura e do respeito às diferenças. Assim, a escrita torna-se também um gesto 

pedagógico e político, que contribui para a construção de uma sociedade mais 

plural e democrática. 

A escrita pindorâmica em nossos dias é, em essência, um movimento de 

resistência que ultrapassa a dimensão estética. Ela é território simbólico de 

enfrentamento, de reexistência e de (re)construção de mundos. Ao empunharem 

a palavra escrita, os autores pindorâmicos não apenas denunciam as injustiças 
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históricas, mas também afirmam a continuidade de seus saberes, a vitalidade de 

suas línguas e o direito de existir com dignidade. 

Dessa forma, reconhecer a escrita pindorâmica como ato de resistência 

cultural e política é também um exercício de escuta e de revisão crítica das 

estruturas coloniais que ainda moldam o campo literário e educacional no Brasil. 

Trata-se de uma abertura para o diálogo com outras epistemologias, outras 

estéticas e outras formas de viver e narrar o mundo. 
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CAP III. DESCOLONIZAÇÃO DO CURRÍCULO E EPISTEMOLOGIAS 
PINDORÂMICAS 

 
É crucial desconstruir a visão de que a literatura pindorâmica é "exótica" 

ou "folclórica", entendendo-a como uma forma legítima de expressão literária que 

merece o mesmo respeito que a literatura ocidental. O trabalho com a literatura 

pindorâmica também é uma oportunidade para trabalhar com os conceitos de 

colonialidade do saber e descolonização do currículo. 

 

3.1 Crítica ao modelo eurocentrado de ensino 
 

A presença da literatura pindorâmica no ambiente escolar não pode ser 

compreendida como mero acréscimo de conteúdos, mas como parte de um 

movimento mais amplo de desconstrução do currículo tradicional e crítica ao 

modelo eurocentrado de ensino que ainda predomina na educação brasileira. 

Este modelo, historicamente estruturado a partir dos valores, saberes e 

epistemologias da tradição ocidental europeia, tem operado o silenciamento 

sistemático das vozes indígenas, africanas e de outros grupos subalternizados. 

A crítica ao eurocentrismo no currículo escolar não é recente, mas tem 

ganhado força a partir de debates contemporâneos que envolvem as noções de 

decolonialidade, epistemologias do Sul (Santos, 2010) e pluriepistemismo. Tais 

perspectivas apontam para a urgência de reconhecer e valorizar os saberes que 

foram historicamente marginalizados pelo projeto colonial e moderno de 

conhecimento. 

O currículo escolar não é neutro. Ele é uma construção política, social e 

cultural que expressa relações de poder. Como afirma Tomaz Tadeu da Silva 

(2000), “o currículo é sempre uma seleção: de conhecimentos, de valores, de 

práticas e toda seleção implica exclusão” (Silva, 2000, p. 77). O modelo 

eurocentrado, ao se apresentar como universal, na verdade impõe uma visão de 

mundo particular como norma, silenciando outras formas de pensar, sentir e 

viver. 

Na prática, isso se manifesta na centralidade dada à literatura canônica 

ocidental, aos pensadores europeus e à história da colonização contada a partir 

da perspectiva do colonizador. As culturas indígenas, quando aparecem nos 

currículos, são muitas vezes tratadas de forma superficial, folclorizada ou 
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relegadas a uma “introdução” à história do Brasil, como se não estivessem ainda 

presentes e atuantes. 

Nesse sentido, como aponta Catherine Walsh (2009), a escola tem 

funcionado como um espaço de manutenção da colonialidade do saber, na 

medida em que promove “a exclusão epistêmica das culturas não ocidentais” 

(Walsh, 2009, p. 26). A superação desse paradigma requer não apenas 

mudanças de conteúdo, mas uma reestruturação profunda das formas de 

ensinar e aprender. 

Apesar da persistência do modelo eurocentrado, a legislação brasileira 

tem buscado, ainda que tardiamente, reconhecer a importância da diversidade 

étnico-racial no currículo escolar. A promulgação da Lei 11.645/2008, que torna 

obrigatório o ensino da história e cultura indígena e afro-brasileira nas escolas, 

é um marco importante nesse processo. No entanto, sua implementação 

encontra inúmeros obstáculos, que vão desde a formação insuficiente de 

professores até a escassez de materiais didáticos produzidos por autores 

pindorâmicos. 

Para Daniel Munduruku (2013), a efetivação da Lei 11.645 passa 

necessariamente pela escuta das vozes indígenas: “Não se pode ensinar a 

cultura indígena sem a presença indígena. Sem nossas vozes, nossas narrativas 

e nossa visão de mundo, a escola continuará a repetir os mesmos erros” 

(Munduruku, 2013, p. 42). 

A inserção da literatura pindorâmica como conteúdo curricular, portanto, 

deve ser acompanhada de uma postura crítica e aberta à descolonização do 

pensamento, à valorização da oralidade, das cosmologias e dos modos próprios 

de ensinar e aprender que os povos originários cultivam há séculos. 

Descolonizar o currículo é permitir a entrada de outros mundos, outras 

epistemes e outras formas de narrar a realidade. Isso implica romper com o mito 

da neutralidade científica, questionar o cânone literário imposto e reconhecer a 

escola como espaço de disputa simbólica. Como sugere Boaventura de Sousa 

Santos (2010), é preciso construir uma ecologia de saberes, na qual os 

conhecimentos indígenas não sejam absorvidos como objetos exóticos, mas 

reconhecidos como saberes legítimos, válidos e necessários. 

A literatura pindorâmica, ao chegar à escola, traz consigo não apenas 

histórias e personagens, mas um outro modo de ver o tempo, a natureza, o ser 
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humano e a coletividade. Ela possibilita ao estudante um encontro com a 

diferença que não se reduz à alteridade, mas que aponta para o direito à 

existência plural, como defende Ailton Krenak (2019): “Não queremos ser 

incluídos em um mundo doente. Queremos continuar sendo povos com os 

nossos modos de vida, sem sermos exterminados” (Krenak, 2019, p. 45). 

Nesse sentido, a inserção da literatura pindorâmica no currículo pode se 

constituir como prática de resistência e reexistência — um convite à escuta, ao 

reconhecimento e à valorização da diversidade epistemológica e cultural do país. 

A crítica ao modelo eurocentrado de ensino é parte fundamental de um processo 

mais amplo de reconstrução dos sentidos da educação. Incorporar a literatura 

pindorâmica ao currículo não é apenas diversificar conteúdos, mas romper 

com a lógica colonial que ainda sustenta as práticas escolares. É afirmar que 

existem outras formas legítimas de conhecimento e que a escola pode (e deve) 

ser um espaço de diálogo intercultural e de justiça cognitiva. 

Esse processo exige formação docente crítica, materiais produzidos por 

indígenas, e, sobretudo, uma atitude ética e política de escuta e abertura às 

epistemologias que foram historicamente silenciadas. Apenas assim será 

possível construir um currículo realmente inclusivo, plural e comprometido com 

a transformação social. 

 
 3.2 Ecologia de saberes 
 

A crítica ao modelo eurocentrado de ensino, apresentada anteriormente, 

exige não apenas o questionamento de conteúdos curriculares, mas também a 

construção de alternativas epistemológicas que permitam a convivência de 

diferentes modos de produzir, transmitir e validar conhecimentos. Nesse 

contexto, a proposta de uma ecologia de saberes, desenvolvida principalmente 

por Boaventura de Sousa Santos, oferece um referencial teórico potente para 

pensar a inclusão da literatura pindorâmica na escola como parte de um projeto 

educativo plural, intercultural e decolonial. 

Segundo Santos (2010), vivemos sob o domínio do que ele denomina de 

monocultura do saber e do rigor científico, expressão de uma racionalidade 

moderna que se impôs globalmente a partir da colonização. Essa monocultura 

estabeleceu um modelo único de conhecimento, o científico, ocidental, 
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cartesiano, e reduziu os demais saberes a formas inferiores, míticas ou não 

válidas de conhecimento. 

A ecologia de saberes, proposta como alternativa, parte do 

reconhecimento de que "não há ignorância em abstrato, mas saberes ignorados" 

(Santos, 2010, p. 31). Trata-se, portanto, de um projeto ético e político que visa 

o diálogo horizontal entre diferentes epistemologias, incluindo as dos povos 

indígenas, quilombolas, ribeirinhos e tantos outros sujeitos subalternizados. 

Nesse modelo, o conhecimento não é visto como universal e neutro, mas 

como situado, relacional e múltiplo. Como ressalta Catherine Walsh (2009), o 

desafio é “descolonizar o saber e reorientar o pensamento para a convivência 

entre diferentes racionalidades, valorizando os saberes ancestrais como formas 

legítimas de explicação do mundo” (Walsh, 2009, p. 28). 

A literatura pindorâmica constitui um exemplo concreto da ecologia de 

saberes em ação. Por meio dela, os povos originários reconfiguram o espaço da 

escrita, historicamente instrumento de colonização, em um território de 

resistência, onde coexistem a oralidade, a cosmologia, a ancestralidade e os 

modos próprios de narrar o mundo. 

Escritores como Márcia Kambeba, Lúcia Tucuju,Trodua Dorrico, José 

Baniwa, entre muitos outros, produzem uma literatura que não apenas denuncia 

as violências coloniais, mas também apresenta cosmovisões distintas, saberes 

tradicionais e formas de convivência baseadas no equilíbrio com a natureza e na 

coletividade. 

Como afirma Eliane Potiguara (2004), “a palavra indígena escrita é o eco 

da oralidade ancestral. Ela carrega o peso da resistência e a leveza do sonho 

coletivo” (Potiguara, 2004, p. 19). Ao mesmo tempo em que ocupa o espaço da 

escrita, a literatura pindorâmica reafirma saberes que a modernidade tentou 

apagar: o conhecimento das ervas, os cantos cerimoniais, os mitos de origem, 

os ensinamentos dos mais velhos. 

Nesse sentido, trabalhar a literatura pindorâmica em sala de aula é mais 

do que abordar novos temas: é propor um reposicionamento epistemológico, 

onde o conhecimento indígena é reconhecido como válido, contemporâneo e 

necessário. 

A construção de uma ecologia de saberes na escola implica enfrentar 

diversos desafios, entre eles o preconceito epistemológico que ainda marca 
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parte do ambiente escolar. A desvalorização dos saberes indígenas como 

"folclore", "crença" ou "mito" reforça hierarquias coloniais que persistem na 

educação brasileira. 

No entanto, há também possibilidades fecundas. A literatura pindorâmica, 

ao ser trabalhada em sala de aula de forma crítica, pode abrir espaço para 

práticas pedagógicas interculturais e decoloniais. A ecologia de saberes, 

portanto, não é apenas um conceito teórico, mas um princípio orientador de 

práticas educativas transformadoras. 

Ao reconhecer a legitimidade das epistemologias pindorâmicas, a escola 

contribui para a construção de uma sociedade mais justa, plural e aberta ao 

diálogo entre diferentes formas de vida. A proposta de uma ecologia de saberes 

aponta para a superação do pensamento único e para a valorização dos 

conhecimentos historicamente marginalizados. Nesse horizonte, a literatura 

pindorâmica se revela como veículo privilegiado para inserir na escola não 

apenas novos conteúdos, mas outras formas de existir, de narrar, de ensinar e 

de aprender. 

A partir da escuta e do reconhecimento das vozes indígenas, torna-se 

possível construir um currículo que não apenas inclua os saberes tradicionais, 

mas que os integre em um processo pedagógico mais amplo de formação crítica, 

ética e intercultural. A ecologia de saberes, portanto, se configura como uma via 

potente para a desconstrução da colonialidade do saber e a reconstrução de 

uma educação verdadeiramente democrática e plural. 

 
3.3 Desobediência epistêmica 

 

A crítica ao currículo eurocentrado, o debate sobre a ecologia de saberes 

e a valorização das literaturas pindorâmicas convergem para um ponto central 

no campo das epistemologias decoloniais: a desobediência epistêmica. Conceito 

formulado por Walter Mignolo, a desobediência epistêmica propõe um 

rompimento com a matriz colonial de poder que historicamente determinou quais 

saberes são válidos e quem tem autoridade para produzir conhecimento. Nesse 

sentido, pensar a inserção da literatura pindorâmica na escola como gesto de 

desobediência epistêmica é afirmar o direito de existir, narrar e ensinar a partir 

de outras perspectivas, outras cosmologias e outras formas de vida. 
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Segundo Mignolo (2008), a desobediência epistêmica é o gesto de 

recusar-se a aceitar a epistemologia ocidental como única via legítima de 

conhecimento. É um ato político e ético, que visa “desligar o conhecimento da 

matriz colonial do poder e abrir espaço para epistemologias outras, insurgentes 

e situadas” (Mignolo, 2008, p. 10). Trata-se de confrontar o que o autor chama 

de colonialidade do saber a imposição de um sistema de conhecimento 

universalista, racionalista e eurocêntrico, herdado do colonialismo e perpetuado 

pelas instituições modernas. 

A contestação do conhecimento hegemônico, portanto, não é apenas uma 

recusa ao conteúdo dominante, mas uma recusa à forma dominante de conhecer 

e ensinar. Ela convida à ruptura com o monoculturalismo epistemológico e à 

valorização de outros modos de narrar o mundo, como os que emergem das 

tradições orais, espirituais, comunitárias e relacionais dos povos indígenas. 

A produção literária pindorâmica, ao articular escrita e oralidade, memória 

e resistência, se inscreve como uma prática de desobediência epistêmica. Esses 

escritores e escritoras recusam os modelos de representação do indígena 

construídos pela literatura oficial, que geralmente o retrata como exótico, 

marginal ou desaparecido, e assumem a palavra como território de luta, 

afirmação e reconstrução identitária. 

A escrita de autores como Graça Graúna, Olívio Jekupé, Cristino 

Wapichana e Eliane Potiguara revela-se um lugar de insurgência, onde a 

linguagem não apenas comunica, mas reivindica a soberania dos modos 

indígenas de existir e conhecer. Como aponta Graça Graúna (2011), “a literatura 

indígena é uma escrita de reexistência. É a palavra em luta contra o 

apagamento” (Graúna, 2011, p. 55). 

Esse movimento, ao trazer para o centro do discurso escolar saberes 

tradicionalmente marginalizados, desafia os cânones estabelecidos e promove 

uma reconfiguração dos espaços de enunciação, questionando quem tem o 

direito de falar, ensinar e produzir conhecimento no espaço escolar. 

A desobediência epistêmica aplicada ao contexto escolar significa, 

portanto, repensar o currículo como espaço de disputa de sentidos. Isso implica 

desafiar as estruturas que ainda definem quais conhecimentos são legítimos e 

quais são relegados ao campo do folclore, da curiosidade ou da exotização. 

No campo da educação, essa perspectiva encontra ressonância nas 
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propostas de uma pedagogia decolonial, que propõe desestabilizar o 

pensamento hegemônico e abrir-se a outras formas de racionalidade (Walsh, 

2009). Assim, promover a literatura pindorâmica em sala de aula vai além da 

inserção temática: trata-se de um gesto político que confronta a lógica 

assimilacionista e propõe um currículo que acolha a diferença como potência e 

não como ausência. 

A ruptura com o modelo epistêmico tradicional está, nesse contexto, na 

escolha de autores indígenas, no reconhecimento das línguas originárias, na 

valorização da oralidade e na escuta ativa das cosmologias pindorâmicas como 

formas legítimas de compreender e ensinar o mundo. 

A desobediência epistêmica, como proposta teórico-política, é essencial 

para repensar os fundamentos da escola brasileira e para reverter os efeitos 

históricos da colonialidade no campo da educação. Ao assumir a literatura 

pindorâmica como instrumento de ruptura, a escola torna-se um território fértil 

para o exercício do pensamento crítico, da escuta intercultural e da valorização 

de múltiplas epistemologias. 

Trata-se de uma virada paradigmática, que exige coragem política e 

sensibilidade ética para reconhecer que o conhecimento é múltiplo, situado e 

historicamente construído. A literatura pindorâmica, nesse processo, não é 

apenas conteúdo: é insurgência, é resistência e é possibilidade de 

reconfiguração do próprio ato de educar. 

 
3.4 Educação intercultural e decolonialidade 
 

A urgência de romper com os paradigmas coloniais no campo da 

educação tem impulsionado a emergência de propostas teóricas e práticas que 

visam reconfigurar as relações entre saber, cultura e poder no ambiente escolar. 

Entre essas propostas, destacam-se a educação intercultural e a 

decolonialidade, que convergem na construção de um projeto educativo 

comprometido com a valorização das diferenças culturais, epistemológicas e 

ontológicas, sobretudo aquelas historicamente silenciadas pela lógica 

eurocêntrica. Nesse horizonte, a literatura pindorâmica torna-se uma ferramenta 

potente para o exercício de práticas pedagógicas que desafiem os modelos 

hegemônicos de ensino e promovam um diálogo ético entre saberes. 
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A educação intercultural, conforme conceituada por Walsh (2009), não 

deve ser compreendida apenas como um dispositivo para a inclusão da 

diversidade cultural nos currículos escolares, mas como uma estratégia política, 

pedagógica e epistemológica de enfrentamento das assimetrias históricas entre 

grupos sociais.  

Segundo a autora “A interculturalidade crítica visa não apenas o 

reconhecimento da diversidade, mas a transformação das relações de poder que 

mantêm a colonialidade do saber, do ser e do viver.” (Walsh, 2009, p. 25). A 

proposta intercultural, portanto, demanda uma escuta ativa das epistemologias 

pindorâmicas e a revalorização de seus modos próprios de ensinar, aprender e 

se relacionar com o mundo. No contexto brasileiro, isso implica não apenas 

inserir conteúdos pindorâmicos nos livros didáticos, mas repensar as próprias 

formas de organização curricular, as metodologias de ensino e os critérios de 

avaliação, muitas vezes ancorados em referenciais alheios às realidades dos 

sujeitos historicamente marginalizados. 

A decolonialidade, por sua vez, surge como uma crítica profunda à 

colonialidade do poder, conceito desenvolvido por Aníbal Quijano (2005) para 

nomear as formas como a lógica colonial se perpetua após o fim formal da 

colonização. Essa lógica se manifesta na organização da sociedade, das 

relações raciais e de gênero, mas também na hierarquização dos saberes, dos 

corpos e das culturas. 

No campo educacional, a decolonialidade propõe a reconstrução de 

epistemologias plurais e a recusa das universalizações do pensamento 

ocidental, criando condições para que saberes indígenas, afro-brasileiros e 

populares ocupem centralidade no processo educativo. Como afirma Ribeiro 

(2019), trata-se de “retirar os saberes subalternizados das margens do currículo 

e reposicioná-los como fundamentos de uma nova pedagogia crítica e 

libertadora” (Ribeiro, 2019, p. 88). 

A decolonialidade, portanto, não se limita à crítica, mas propõe novos 

modos de existência pedagógica, que desafiem a colonialidade do currículo e 

reconheçam a legitimidade das epistemologias pindorâmicas em sua 

integridade, sem reduzi-las a objetos folclóricos ou ilustrativos. 

Nesse cenário, a literatura pindorâmica emerge como um campo fértil para 

a articulação entre educação intercultural e decolonialidade. Ao dar visibilidade 
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às vozes indígenas e seus modos singulares de narrar o mundo, essas obras 

promovem o deslocamento das perspectivas hegemônicas e possibilitam aos 

estudantes o contato com outras formas de pensar o tempo, a história, a 

natureza, a coletividade e a espiritualidade. 

Obras como O segredo da chuva, de Daniel Munduruku, Metade cara, 

metade máscara, de Eliane Potiguara, e A mulher que virou Uratau, de Olívio 

Jekupé e Maria Kerexu, por exemplo, operam um duplo movimento: de denúncia 

das violências coloniais e de afirmação de mundos outros, nos quais a oralidade, 

a ancestralidade e o pertencimento territorial ocupam papel central. Ao serem 

incorporadas de forma crítica ao cotidiano escolar, essas produções tornam-se 

aliadas da educação intercultural, pois reconfiguram as relações entre texto e 

contexto, valorizando o saber comunitário, desconstroem imagens 

estereotipadas sobre os povos originários e estimulam práticas pedagógicas 

centradas no diálogo, na escuta e no respeito à diferença. 

Educar de forma intercultural e decolonial é um exercício que exige 

ruptura com práticas naturalizadas, com hierarquias epistêmicas e com as 

formas hegemônicas de organização do saber. A literatura pindorâmica, ao 

ocupar espaço no currículo escolar, não apenas insere novos conteúdos, mas 

inaugura novas possibilidades de ser e estar no mundo a partir da valorização 

da diversidade de saberes e da reconstrução das relações de poder. 

Essa perspectiva não constitui uma concessão, mas um direito dos povos 

originários, conforme previsto na Constituição Federal de 1988 e na Lei 

11.645/2008, e um dever ético de uma escola comprometida com a justiça social, 

a pluralidade e a democracia. A educação intercultural e decolonial, portanto, não 

é um adereço opcional: é um imperativo para a formação de sujeitos críticos, 

sensíveis e comprometidos com a construção de uma sociedade plural. 
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CAP IV. METODOLOGIA 
 

 
Esta pesquisa está ancorada na abordagem qualitativa, com base na 

pesquisa-ação, compreendida como uma modalidade de investigação voltada 

para a transformação da realidade a partir da participação ativa de seus sujeitos. 

Como define Thiollent (2009, p. 16): 

 
“A pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social com base 
empírica que é concebida e realizada em estreita associação 
com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e 
no qual os pesquisadores e os participantes representativos da 
situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo 
ou participativo.” 

 

Dessa forma, esta investigação busca compreender e intervir no processo 

de ensino-aprendizagem de literatura indígena, articulando teoria e prática 

pedagógica com foco na desconstrução de estereótipos sobre os povos 

originários no Ensino Médio. 

A pesquisa foi realizada no Colégio Estadual de Trancoso.  Fundado em 

2003, após intensa movimentação da comunidade escolar e do primeiro e único 

grêmio que o distrito teve. Possui 07 salas de aula e funciona nos três turnos. 

Possui ainda 03 turmas no anexo de Itaporanga, funcionando no prédio 

compartilhado com o município e 03 turmas em Caraíva com o EMITEC (Ensino 

médio por meio de mediação tecnológica).  Inicialmente chamava-se  Colégio 

Estadual Elba Ramalho, o Elba, como os mais velhos da comunidade o chamam 

até hoje. Fiz meu ensino médio inteiro nesta escola e tenho por ela um carinho 

especial. Ter minha pesquisa desenvolvida neste espaço foi uma honra. 

No prédio da sede da escola é notório a falta de espaço, não há quadras, 

bibliotecas ou espaços amplos de convivência para os alunos, no entanto as 

salas são equipadas com ar-condicionado, televisão e computador, o que facilita 

a aprendizagem dos alunos. 

Sendo a única escola pública de ensino médio do distrito possui um corpo 

discente bem heterogéneo, tendo alunos oriundos da zona rural, de aldeias e até 

de outros países. Tal mistura faz com que o trabalho com as questões indígenas 

se torne ainda mais desafiador e inegavelmente importante. 

 



41 
 

4.1 Entrevista com professores 
 

Como parte da fase diagnóstica da pesquisa-ação, foram realizadas 

entrevistas semiestruturadas com 10 professores do Colégio Estadual de 

Trancoso, que atuam nas áreas de Linguagens e Ciências Humanas. As 

entrevistas ocorreram entre os dias 03 e 05 de junho de 2024, mediante 

agendamento individual, e seguiram um roteiro pré-definido, mas com abertura 

para o aprofundamento de temas emergentes durante a conversa. 

Esse formato foi escolhido por possibilitar que o entrevistado exponha 

suas experiências com liberdade, ao mesmo tempo em que assegura ao 

pesquisador a coleta de informações relevantes. Minayo (2001, p. 60) defende 

que a entrevista semiestruturada “parte de um conjunto de questões básicas, 

mas permite a emergência de falas espontâneas, revelando a complexidade das 

experiências vividas.” 

As entrevistas foram gravadas (com autorização prévia), transcritas e 

codificadas. Os participantes foram identificados por códigos (P1 a P10) para 

garantir o anonimato. As questões abordaram formação acadêmica, disciplinas 

lecionadas, conhecimento da Lei 11.645/08, experiências com a temática 

indígena em sala de aula e conhecimento sobre autores pindorâmicos. 

A análise das falas foi feita com base na análise de conteúdo (BARDIN, 

2011), permitindo a identificação de categorias como: desconhecimento legal e 

teórico, reprodução de estereótipos, desejo de mudança curricular e ausência de 

material pedagógico adequado. 

 
4.2 Oficinas 
 

Como instrumento complementar à escuta dos professores, foram 

aplicados questionários diagnósticos a estudantes do 1º ano do Ensino Médio, 

com o objetivo de mapear as percepções iniciais sobre os povos indígenas, a 

existência de estereótipos e o grau de familiaridade com a literatura pindorâmica. 

O questionário foi composto por perguntas fechadas e abertas, abordando: 

 

• Conhecimento prévio sobre povos indígenas brasileiros; 

• Representações e imagens associadas aos indígenas; 

• Contato anterior com livros de autores pindorâmicos; 
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• Opinião sobre a importância de estudar literatura pindorâmica na 

escola.  

 

Essa etapa permitiu construir uma linha de base para comparar com as 

transformações ocorridas após a intervenção pedagógica (oficinas). O uso do 

questionário, como destaca Gil (2010), é adequado para obter dados objetivos 

sobre atitudes e percepções em estudos educacionais desde que contextualizado 

pela interpretação qualitativa dos dados.  

Foram aplicados o total de 100 questionários aos alunos do 1º ano do 

ensino médio dos turnos vespertino e matutino. A etapa interventiva da pesquisa 

consistiu na realização de oficinas pedagógicas com foco na literatura 

pindorâmica. As oficinas foram desenvolvidas com base nos princípios da 

pedagogia crítica e intercultural, buscando promover a leitura de obras de 

autores pindorâmicos e fomentar a reflexão crítica sobre identidade, 

ancestralidade e resistência. 
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CAP V. APLICAÇÃO 

 
A aplicação das oficinas constituiu a etapa interventiva central desta 

pesquisa, configurando-se como um movimento de diálogo entre diagnóstico, 

prática pedagógica e avaliação formativa. Partindo do pressuposto de que a 

escola ainda reproduz representações estereotipadas acerca dos povos 

indígenas, optou-se por iniciar o trabalho com um levantamento prévio das 

percepções dos estudantes do 1º ano do Ensino Médio do Colégio Estadual de 

Trancoso. 

 
5.1 Aplicação das oficinas 
 

Antes da realização das oficinas os alunos responderam um questionário 

que apresentava diferentes estereótipos indígenas. Foram aplicados 100 

questionários com os alunos do 1º ano do ensino médio.  O objetivo principal do 

questionário era conhecer os alunos e como viam a questão indígena. A terceira 

pergunta do questionário (que deveria ter sido a primeira) foi a respeito de como 

se identificavam. As respostas estão no gráfico a seguir: 

 

 
Fonte: elaborada pela autora.  

 

A maioria dos alunos se consideram pardos e apenas 8 alunos se 

identificaram como indígenas. A pergunta seguinte era “Você possui alguma 

descendência Indígena? Se sim, qual?”, das 100 respostas obtidas, 34 foram 
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afirmativas e 12 não sabiam dizer. Além de mostrar a presença de indígenas no 

contexto familiar, tal pergunta também apontou para uma negativa de identidade, 

pois das 34 respostas afirmativas, muitos pontuavam que tinham pais, tios e avós 

indígenas, mas na autoidentificação apenas 8 estudantes se consideravam 

indígenas. A negativa da identidade e a vergonha de assumir-se enquanto 

pessoa indígena está evidenciada aqui. 

 A primeira pergunta do questionário pode explicar a negativa das 

identidades. A pergunta era “Quais das seguintes afirmações sobre os povos 

indígenas você considera verdadeiras?” As respostas foram sintetizadas na 

tabela abaixo: 

 

Tabela 1: Estereótipo x Quantidade de marcações 

Estereótipo Quantidade de marcações 

Há muita terra para pouco índio 12 

Os índios são preguiçosos 6 

Os índios não são civilizados 12 

Os índios trocaram suas terras por 

Bugigangas 

20 

Só é índio quem vive pelado no meio 

do mato. 

4 

São pessoas inocentes, que não tem 

maldade. 

20 

São seres iluminados, donos de 

muita sabedoria 

66 

Não há mais índios "puros" em 

nosso país 

20 

Não marcou nenhuma alternativa 7 

Fonte: elaborado pela autora.  

 

As respostas demonstram que o estereótipo mais presente entre os 

respondentes é que os indígenas são seres iluminados, donos de muita 

sabedoria, o que mostra uma visão irreal dos indígenas, algo no campo da 

fantasia. O questionário permitia a marcação de mais de uma alternativa e 

podemos notar que ao responder que os indígenas são seres iluminados, também 

respondiam que não há mais índio puro no Brasil, que são inocentes e que 

trocaram suas terras por bugigangas.A presença desses estereótipos mostra o 

quanto os povos indígenas ainda são uma alegoria, vistos de forma irreal e 

atrelados a mitos inexistentes. 
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A segunda pergunta do questionário tratava  perguntava a respeito do 

contato com a literatura pindorâmica, 60% afirmou nunca ter tido contato. A 

última questão era aberta e pedia para que os estudantes comentassem o que 

pensavam da questão indígena no Brasil. As respostas vieram bem diversas, 

retratando a diversidade e o silenciamento imposto aos povos indígenas. Como 

por exemplo: “Eles ainda sofrem certo preconceito, mas são bem privilegiados e 

já possuem bastante entendimento. os indígenas nem todos moram em aldeias, 

já tem bastante acesso”, “Eles são um povo com uma cultura muito rica e que 

trouxe para nós, além disso são muito sábios quando se trata da natureza, mas 

são um povo preguiçoso, não todos, mas a maioria, eles se aproveitam muito 

das oportunidades exclusivas que o governo dá a eles”. 

O questionário aponta que muitos alunos enxergam os indígenas como 

seres iluminados e donos de muita sabedoria, embora em um primeiro momento 

tal afirmação pareça positiva, ela revela uma ideia do indígena como uma figura 

irreal e mística. Alguém que não existe de fato e daí surgem as acusações de 

falsos “índios” tão frequentemente vistas na grande mídia. Como intervenção 

dessa afirmativa iniciamos as oficinas com músicas de artistas indígenas de 

diferentes estilos. 

Começamos a rodada musical com o Brô MC’s, de etnia Guarani e 

Kaiowá, que são o primeiro grupo de rap indígena do Brasil. Suas músicas são 

manifestos a favor do povo indígena e da demarcação dos territórios. As 

composições misturam palavras em português e em sua língua nativa, o guarani. 

Os clipes disponíveis no YouTube apresentam a estética da aldeia e evidenciam 

as problemáticas enfrentadas por esses povos. O clipe da música Retomada foi 

exibido para os alunos e traz a seguinte letra: 

 

Eu creio que, pelo Brasil inteiro, vai levantar ou já clamou 
Índios esclarecidos, como eu, que levantará sua voz em prol de sua raça 
Yo no quiero la plata, importante é minha terra 
Yo no quiero la plata, importante é minha terra 
Yo no quiero la plata, importante é minha terra 
Yo no quiero la plata, importante é minha terra 
Mi tierra 
"Demarción já" 
"Demarción já" 
Grito de lideranças por seus tekoha 
Importante é minha terra 
Yo no voy a parar 

https://genius.com/23472046/Bro-mcs-retomada/Intro-marcal-de-souza-tupai-eu-creio-que-pelo-brasil-inteiro-vai-levantar-ou-ja-levantou-indios-esclarecidos-como-eu-que-levantara-sua-voz-em-prol-de-sua-raca
https://genius.com/23472046/Bro-mcs-retomada/Intro-marcal-de-souza-tupai-eu-creio-que-pelo-brasil-inteiro-vai-levantar-ou-ja-levantou-indios-esclarecidos-como-eu-que-levantara-sua-voz-em-prol-de-sua-raca
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Sigo sempre em frente na luta 
Nhaguahe, nhanhee, jae Pеju pendeve 
Salve os guerreiros, mano 
Nhande jara bênção nhande reko 
Que está sempre na luta 
Jaguahe jachuka 
Só hablando nhande rehegua 
Jaguahe jachuka 
Só hablando nhande rehegua 
(Brô MC’s- 2020) 
 
 

Além de evidenciar a luta pela demarcação, a letra também revela a 

diversidade das línguas indígenas e a importância de sua preservação, 

configurando-se como um exemplo prático de como a arte pode atuar como vetor 

de luta e resistência. Após a apresentação dos Brô MC’s, foram apresentados 

Kaê Guajajara e Nelson D, com a música Essa rua é minha. Em ritmo de funk, 

os artistas realizam uma releitura de uma conhecida canção popular: 

 

Essa rua essa rua ela é minha 
Eu refloresto e vou um dia retomar 
Pra todo povo todo povo dessa terra 
Que o genocídio não conseguiu acabar 
Se tu roubou, se tu roubou em 1500 
Tu roubaste, tu roubaste hoje também 
Não vem dizer que tu não tem a ver com isso 
Pagar em vida é melhor do que no além 
Chega carnaval sou a preferida 
Do samba enredo ou na avenida 
Várias homenagens 
Nenhuma que muda a minha vida 
Cocar falso na cabeça 
Na mão uma bebida 
Essa rua, essa rua ela é minha 
Eu refloresto e vou um dia retomar 
Pra todo povo todo povo dessa terra 
Que o genocídio não conseguiu acabar 
Se tu roubou, se tu roubou em 1500 
Tu roubaste, tu roubaste hoje também 
Não vem dizer que tu não tem a ver com isso 
Pagar em vida é melhor do que no além 
Chega carnaval sou a preferida 
Do samba enredo ou na avenida 
Várias homenagens 
Nenhuma que muda a minha vida 
Cocar falso na cabeça 
Na mão uma bebida 
Não sou tua indiazinha 
Nem tua Iracema 
Não sou tua Pocahontas 
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Nenhuma das tuas lendas 
Sou filha dessa terra 
Pronta pra retomada 
Se ficar de papo torto 
Vai tomar uma flechada 
Essa rua rua rua rua rua 
Chega carnaval sou a preferida 
Essa rua rua rua rua ela é minha 
Eu refloresto e vou um dia retomar 
Essa rua rua rua rua rua 
Várias homagens nenhuma que muda a minha vida 
Essa rua rua rua rua ela é minha 
Eu refloresto e vou um dia retomar 
(KAÊ GUAJAJARA, NELSON D- 2020) 

 

Kaê Guajajara e Nelson D abordam temas como a apropriação cultural, 

os estereótipos, a preservação ambiental e a demarcação das terras indígenas. 

Por ser apresentada em ritmo de funk, a música surpreende os alunos e, ao 

analisarem a letra, eles percebem que mesmo ritmos historicamente 

marginalizados podem se constituir como instrumentos de resistência e dar voz 

àqueles que precisam ser ouvidos. Também conhecemos a rapper Katú Mirim, 

com uma música que aborda a questão da mineração e cujo clipe chegou a ser 

retirado do Instagram por ser considerado inapropriado. A letra da canção Bling 

Bling apresenta elementos bastante relevantes: 

 
Mano acorde, tá se achando, agora tu é midas? 
Corrente de ouro, tu tá pagando com as nossas vidas! 
Afirmação não esta mais no ouro não, então recorde 
O que brilha no teu corpo no meu ele só faz cortes 
72 hours, ostentação para nóis agora isso é morte 
72 hours, pra viver tem que ser forte e ter sorte 
Tem que ser forte e ter sorte 
Sua riqueza causa pobreza, estupro e destruição 
Quem patrocina o garimpo não é a minha religião 
No teu peito tem pingente de ouro em formato de balas 
Yanomami é o alvo, aqui o tiroteio não para 
Barras e balas 
Barras e balas 
Tum ratata, na nossa cara 
Sua ganancia gera matança 
Corpos gelados sem esperança 
(Então pare de nos matar) 
Esse seu bling bling 
Para nós, traz bang bang 
Tu é o king king 
Do ouro o king gang 
Esse seu bling bling 
Para nós, traz bang bang 
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Tu é o king king 
Do ouro o king gang 
Do brooklin pro Brasil 
Revolução fechamos junto 
A verdade esta estampada então não muda de assunto 
Diamante de sangue escondendo os defunto 
O ouro pesa muito na cabeça de quem tem ferida 
O seu cofre é lotado e nosso prato sem comida 
Ouve a alerta então desperta 
Fechando do mesmo lado 
Não sou seu alvo, então não acerta 
Viver virou um combinado 
Sequestro pega no laco, se escondendo no mato 
Meu Deus o que que eu faço? 
Querem aço nas minhas pernas 
Essa luta é tão interna, tudo off se não tá ligado 
This soung is for you 
Esse seu bling bling 
Para nós, traz bang bang 
Tu é o king king 
Do ouro o king gang 
Esse seu bling bling 
Para nós, traz bang bang 
Tu é o king king 
Do ouro o king gang 
Esse seu bling bling 
Para nós, traz bang bang 
Tu é o king king 
Do ouro o king gang 
Esse seu bling bling 
Para nós traz bang bang 
Tu é o king king 
Do ouro o king gang 
Com humildade e com verdade, eu te passo a visão 
A raiz do nosso rap sempre foi revolução 
Ouro no seu pescoço, aço no nosso braco 
E tá tudo igual: Sequestro, pegada no laço 
Então chega então pare, pare de nos matar 
Então chega, então pare, pare de garimpar 
(Katú Mirim- 2024) 

 

Com  uma mensagem forte, Katú Mirim, expressa sua dor e revolta com 

os inúmeros assassinatos ocorridos  nas aldeias, o garimpo que também rouba 

a vida e a necessidade de ser um esforço de toda a sociedade a preservação da 

vida indígena. Finalizamos a parte das músicas com Akauã Pataxó, da aldeia 

Coria Vermelha, que fica próxima a Trancoso, gerando uma maior identificação 

por parte dos estudantes. Akauã Pataxó canta muitas músicas em Patxohã, 

língua do povo pataxó que é a maior etnia do município de Porto Seguro. Seu 

ritmo contagiante agradou os alunos e trouxe novas referências musicais para 
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os estudantes. 

A atividade despertou o interesse das turmas e a consciência de que 

conheciam pouco sobre os indígenas. Depois dessa conversa mediada pela 

música, foi hora de partir para a escuta dos estudantes sobre sua ancestralidade 

e a histórias de seus avós, esse momento foi marcado por muita emoção. Alguns 

alunos choraram ao lembrar de seus mais velhos e perceberam como as histórias 

orais fazem parte de nossa construção social. A atividade consistiu em projetar 

um slide com a pergunta: Quais são os eu-nós que me formam? O que 

aprendi/aprendo com eles que vou levar para a vida? Depois com um rolo de 

barbante e com os estudantes em forma de roda, começamos a falar sobre as 

pessoas que constroem que somos. Eu como oficineira comecei e depois o 

barbante doi passado para outro aluno, no fim é formada uma grande “teia” que 

demonstra como nossas histórias são interligadas e como nossa ancestralidade 

está presente em nossa vida cotidiana sem que percebamos. 

Iniciamos o momento de conhecer a literatura em si com diversos livros 

de escritores pindorâmicos. Os autores trabalhados incluíram Daniel Munduruku, 

Eliane Potiguara, Márcia Kambeba, Olívio Jekupé , entre outros. Perceber as 

entrelinhas do texto e a importância do transformar os sentimentos, sonhos e 

lutas em palavras sobre o papel foi emocionante.  O primeiro texto foi um poema 

de Márcia Kambeba: 

 

Índio eu não sou 
Não me chame de “índio” porque 
Esse nome nunca me pertenceu 
Nem como apelido quero levar 
Um erro que Colombo cometeu. 
Por um erro de rota 
Colombo em meu solo desembarcou 
E no desejo de às Índias chegar 
Com o nome de “índio” me apelidou. 
Esse nome me traz muita dor 
Uma bala em meu peito transpassou 
Meu grito na mata ecoou 
Meu sangue na terra jorrou. 
Chegou tarde, eu já estava aqui 
Caravela aportou bem ali 
Eu vi “homem branco” subir 
Na minha Uka me escondi. 
 
Ele veio sem permissão 
Com a cruz e a espada na mão 
Nos seus olhos, uma missão 
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Dizimar para a civilização. 
 
“Índio” eu não sou. 
Sou Kambeba, sou Tembé 
Sou kokama, sou Sataré 
Sou Guarani, sou Arawaté 
Sou tikuna, sou Suruí 
Sou Tupinambá, sou Pataxó 
Sou Terena, sou Tukano 
Resisto com raça e fé. (Kambeba, 2022) 

 

O poema de Kambeba mostra a diversidade dos povos indígenas e o 

porquê do nome “índio” não ser apropriado. Aproveitei esse momento para inserir 

a terminologia pindorâmica quanto a literatura, falando da origem da palavra. 

Mostrei os povos citados no poema e a sua localização no mapa do Brasil. 

Trabalhei também o poema da parente Adriana Pesca Pataxó, que está na 

epigrafe desta dissertação, chamando a atenção para a violência silenciosa que 

corpos indígenas sofrem todos os dias, os números alarmantes de suicídio 

cometidos entre os jovens indígenas e como os estereótipos e o racismo 

institucional está ligado a isso. O poema nos fala: 

 

CORPO-TERRITÓRIO INDÍGENA 
 Eu sou, corpo-território 
Cujas violências coloniais me atravessam 
Cujas marcas da memória me apressam 
Cujas lacunas da história em mim expressam 
As ausências das vozes silenciadas 
  
Eu sou, corpo-território 
Herança do território-corpo 
Que me trouxe a esta existência 
Parindo com benevolência 
Outras histórias possíveis 
Dos corpos sobreviventes 
Que carregam consigo impassíveis 
Os legados de tantas gentes 
  
Eu sou, corpo-território 
De um território roubado 
Aviltado pelo ardil poder 
De quem se disse mais civilizado 
Que pelas mesmas águas-nações 
Fez seus navios ancorados 
Que tendo avistado o monte Pascoal 
Disse insanamente a rota ter errado 
  
Eu sou, corpo-território 
Hão-hão deste mundo 
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Maturembá dos ancestrais 
Que alimentadas pelo semear 
Sementes, Mikahá 
Fomos assim gerados 
Como frutos que saem do corpo 
Desse corpo-território 
E voltam a florescer 
Raízes fincadas nesse chão simplório 
Que me dizem sempre que eu sou 
Eu sou, Corpo-território (Adriana Pesca Pataxó- 2021) 

 

 Cada poema revela uma face da luta dos povos originários de se 

manterem vivos e serem respeitados. Para mostrar a beleza e leveza do ser 

indígena trouxe o poema de Eliane Potiguara: 

 

A  coisa mais bonita que temos 
 
"A coisa mais bonita que temos dentro de nós mesmos é a 
dignidade. Mesmo se ela está maltratada. Mas não há dor ou 
tristeza que o vento ou o mar não apaguem... 
Bonito é florir no meio dos ensinamentos impostos pelo poder. 
Bonito é florir no meio do ódio, da inveja, da mentira ou do lixo 
da sociedade. 
 
Bonito é sorrir ou amar quando uma cachoeira de lágrimas nos 
cobre a alma!  
Bonito é poder dizer sim e avançar. 
 Bonito é construir e abrir as portas a partir do nada.  
Bonito é renascer todos os dias.  
Um futuro digno espera os povos indígenas de todo o mundo... 
O importante é prosseguir.  
É comer caranguejo com farinha, peixe seco com beiju e 
mandioca... 
 
Pedimos que nossos espíritos se elevem ao mais sagrado da 
sabedoria humana e receba a irradiação do amor, da paz e do 
conhecimento à todas as nossas cabeças indígenas e de outras 
etnias e povos, transformando todo pensamento discordante, 
conflituoso em pensamento de paz, que construa a unidade 
entre todos os seres do planeta Terra. (Potiguara, 2004). 
 

Potiguara traz a cultura, a leveza e o desejo simples de viver em paz. Uma 

paz construída com respeito e com luta. 

Fizemos então uma leitura participativa de uma das histórias contadas por 

Sairí Pataxó. O escritor é da Aldeia Xandó em Caraíva e foi apresentado aos 

alunos durante a Feira Literária Afropindorâmica de Trancoso - FLIT. O conto 

escolhido foi O fogo do Boitatá. Eu fiz a leitura enquanto os alunos reproduziam 
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os sons indicados na história, como fogo, facão cortando e outros. A leitura ficou 

mais animada. Ao final do conto, conversamos sobre as cosmovisões indígenas 

e as diversas construções de fé. 

Para gerar pertencimento e ajudar a desmitificar a ideia de que os 

indígenas são um grupo único trabalhamos com os textos de Adriana Pesca 

Pataxó que é da Aldeia de Coroa Vermelha  e de Saíri Pataxó, da Aldeia  Xandó. 

Ambos os territórios   são vizinhos a Trancoso. Essa proximidade gerou 

identificação e curiosidade, além mostrar a força e determinação do povo Pataxó. 

Finalizamos com uma avaliação da oficina onde também foi questionado 

o que mudou na percepção deles sobre a questão indígena e a literatura 

pindorâmica. 

 

Figura 01. Exposição dos livros nas oficinas do Colégio Estadual de Trancoso 

 
                              Fonte: arquivo da autora.  

 

Durante os encontros, foi promovido um ambiente colaborativo, no qual 

os estudantes puderam compartilhar suas percepções, identificar estereótipos 

presentes nos materiais escolares e construir novas narrativas sobre os povos 

indígenas. 

Essa prática está em consonância com a proposta de uma educação 

decolonial (Walsh, 2009) e de uma ecologia de saberes (Santos, 2010), ao 

legitimar as vozes indígenas como produtoras de conhecimento e reconhecer 

sua presença histórica, cultural e intelectual na formação do Brasil. Ao final da 

oficina foi proposto um questionário avaliativo da oficina também para oferecer 

um comparativo das mudanças promovidas pelas oficinas. 

 
5.2 Resultados e discussões 
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Com base nas entrevistas realizadas com professores no Colégio 

Estadual de Trancoso, é possível desenvolver uma análise qualitativa que 

evidencie os principais desafios, percepções e potencialidades do trabalho com 

a literatura indígena no Ensino Médio. 

As entrevistas realizadas com professores das áreas de Linguagens e 

Ciências Humanas evidenciam um panorama marcado por boa receptividade à 

Lei 11.645/08, embora acompanhada de dificuldades práticas em sua 

implementação. Os docentes reconhecem a importância de abordar a temática 

indígena, mas esbarram em dois grandes obstáculos: a ausência de formação 

específica e a escassez de materiais didáticos adequados. 

A entrevistada P1, por exemplo, afirma: “Por mais que já exista há um 

tempo, a gente só fala há pouco tempo. [...] Eu não tive nenhuma disciplina, não 

tive nada que discutisse isso. [...] A gente tem que estar atualizando para colocar 

essas coisas em prática”. 

Essa fala revela uma lacuna formativa que é recorrente entre os 

participantes. Tal constatação dialoga com Candau (2012), ao afirmar que a 

escola brasileira, historicamente, se constituiu como um espaço monocultural, 

desconsiderando a pluralidade de saberes. 

Além disso, muitos professores apontam que o processo de 

reconhecimento da identidade indígena por parte dos alunos é complexo e 

perpassado por estigmas. Como menciona o entrevistado P4: “O indígena é mais 

dificultoso para trabalhar com eles, porque eles não se veem como indígena [...] 

se eu falar que sou indígena, as pessoas vão pensar que sou preguiçoso”. 

Essa percepção se conecta à análise de Baniwa (2019), ao discutir como 

os estereótipos construídos historicamente moldam negativamente o imaginário 

social brasileiro sobre os povos indígenas.  

Outro aspecto relevante nas entrevistas é a valorização da literatura 

pindorâmica como ferramenta pedagógica para combater estigmas e ampliar o 

repertório dos estudantes. A professora P7 destaca: “Seria bem importante 

trabalhar com literatura indígena para quebrar uma série de preconceitos e 

estereótipos que eles têm”. 

Essa expectativa vai ao encontro da perspectiva de Thiél (2012, p. 5), que 

defende que “a leitura de obras da literatura indígena problematiza conceitos, 
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desconstrói estereótipos e promove reflexão sobre a presença dos índios na 

história”. Há também uma demanda por materiais específicos: “A primeira 

dificuldade é a falta de conhecimento, da minha parte, inclusive [...] A gente pouco 

estudou sobre [...] e às vezes a gente acaba tendo dificuldade de se aprofundar 

para fazer um debate com conhecimento de causa” (P8). 

Neste ponto, a crítica ao “epistemicídio” (Santos, 2010) torna-se 

pertinente, uma vez que os saberes indígenas historicamente foram excluídos 

dos currículos escolares e da formação docente. 

A despeito das limitações, os professores demonstram interesse e 

disposição em construir práticas pedagógicas mais inclusivas. A entrevista com 

o professor P5 reforça essa postura: “Falta mais material, sim, [...] Mas deveria 

melhorar, né?”. 

As entrevistas revelam um campo fértil para a inserção da literatura 

pindorâmica na escola, mas também escancaram as barreiras estruturais e 

simbólicas que ainda precisam ser enfrentadas. A formação docente contínua, o 

acesso a autores pindorâmicos (como Daniel Munduruku, Eliane Potiguara e 

Ailton Krenak), e o combate aos estigmas étnico-raciais são ações fundamentais 

para consolidar uma prática pedagógica verdadeiramente intercultural e 

decolonial. 

Já o trabalho com os alunos mostrou que o desconhecimento do ser 

indígena ainda é uma barreira a ser vencida. Os alunos demonstraram 

desconhecer a diversidade indígena nacional e possuírem visões estereotipadas 

do que é uma pessoa indígena em nossos dias. 

O questionário de realizado ao final da oficina mostra um avanço na 

questão do conhecimento a respeito da literatura indígena. A segunda pergunta 

do questionário pós oficina pedia uma definição de literatura pindorâmica e as 

respostas demonstraram que o trabalho foi bem-sucedido. Embora tenhamos 

respostas variadas, a maioria apresentava uma visão correta e abrangente da 

literatura: “Algo interessante para todos” (A1) “Literatura dos indígenas” (A2), 

“Literatura da ancestralidade brasileira” (A22), “Definiria como a história do 

Brasil” (A25), “É uma leitura sobre os povos indígenas, outras pessoas de origem 

diferente da nossa” (A27), “Definiria como algo muito importante para todos. 

Acho que também que precisa de visibilidade” (A34), “Como força e resistência 

e coragem” (A57), “Força, resistência e sabedoria” (A68), “A literatura 



55 
 

pindorâmica é aquilo que os povos originários fazem livros e músicas” (A76), 

“Literatura de uma etnia de varias a pindorâmica como literatura pataxó... Mas 

em resumo uma certa literatura de uma pessoa indígena” (A89). 

Ao serem perguntados se conheciam algum autor indígena antes da 

oficina, apenas dois estudantes responderam afirmativamente. Em seguida a 

pergunta foi a respeito das visões estereotipadas que possuíam antes da oficina.  

Foi possível notar que eles imaginavam os indígenas como um grupo único, que 

em todo lugar o indígena seria igual, vivendo em aldeias e desfrutando da 

natureza, ao mesmo tempo que colocam a cultura indígena como desaparecendo 

em nossos dias. Quando perguntados sobre sua percepção sobre os povos 

indígenas tivemos as seguintes respostas (lembrando que os alunos poderiam 

marcar mais de uma opção): 

 

Tabela 02: Percepção dos alunos antes das oficinas 

Pergunta Quantidade de respostas 

Povos do passado 47 

Vivem apenas em aldeias isoladas 34 

Sua cultura está desaparecendo 33 

Não produzem literatura escrita 15 

São todos iguais, sem diversidade entre os povos 17 

Não tem pressença nas cidades 13 

Outra 6 

Fonte: elaborado pela autora.  

 

As percepções que os alunos afirmaram ter antes da oficina demonstra 

como o conhecimento sobre os povos originários ainda é pequeno e precisa ser 

ampliado. Apesar da lei que institui a obrigatoriedade do ensino de história e 

cultura indígenas nas escolas ser de 2008, percebemos que ela ainda não é 

efetivada em nossas escolas.   

Após a oficina a maioria dos alunos afirmou que estavam bem mais 

conscientes com respeito a diversidade dos povos e da preservação línguas 

originárias, no entanto, afirmaram ter compreendido parcialmente alguns temas 

da oficina, o que demostra que a literatura pindorâmica deve fazer parte do 

cotidiano da escola e não apenas em datas festivas. 
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“Mudou porque achei muito interessante as histórias dos povos indígenas e 

como eles sofreram e foram fortes para manter sua tradição”- A1.  

“Que o povo indígena deveria ser mais valorizado” - A2.  

“Agora vejo eles de forma diferente.” - A3.  

“Me surpreendi bastante com a escrita , achei muito bonito e também 

importante, já que quase não vemos mulheres indígenas fazendo algo assim”- 

A4.  

“Achava que todos tinham a mesma cultura e aprendi várias coisas que 

eu não sabia por exemplo as músicas em línguas indígenas”- A5.  

As declarações acima foram feitas pelos alunos ao responderem o 

questionário ao final da oficina, demostrando a importância da temática para a 

formação crítica dos estudantes e comprovando mais uma vez que a literatura 

pode mudar as coisas. Além disso, a maioria dos estudantes se disse “curioso” 

quanto a ler mais literatura pindorâmica, demostrando interesse genuíno em uma 

geração que não tem o hábito da leitura. 

As reflexões finais dos estudantes revelam que a oficina ultrapassou o 

campo cognitivo, produzindo impactos afetivos e identitários profundos. Muitos 

estudantes relataram sentimentos de acolhimento, empatia, conexão com suas 

origens familiares e desejo de aprofundar seus conhecimentos sobre a história 

do Brasil e dos povos indígenas. 

Destaca-se, ainda, a presença de estudantes que se reconhecem como 

indígenas ou descendentes, os quais afirmaram ter se sentido representados e 

valorizados durante a oficina. Esse aspecto reforça o potencial da literatura 

pindorâmica como ferramenta de inclusão, reconhecimento e justiça 

epistemológica no espaço escolar. 

De modo geral, os resultados do questionário pós-oficina indicam que a 

intervenção pedagógica contribuiu significativamente para a desconstrução de 

estereótipos sobre os povos indígenas, o reconhecimento da diversidade cultural 

e linguística indígena, a valorização da literatura indígena como produção 

contemporânea e política, o despertar do interesse pela leitura de obras de 

autoria indígena e a ampliação da consciência histórica, cultural e identitária dos 

estudantes. 

Esses achados confirmam a literatura pindorâmica como um potente 

instrumento pedagógico para a promoção de uma educação intercultural, 
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antirracista e decolonial, alinhada aos objetivos da pesquisa e às demandas 

contemporâneas da escola pública brasileira. 

 
5.3 Produto educacional 

 
Diante da observação das entrevistas realizadas, propõem-se como 

produto educacional uma formação com os professores do Colégio Estadual de 

Trancoso e que pode ser replicada em outras escolas. 

A proposta de formação continuada intitulada Tecendo Saberes: 

Formação Continuada para a leitura de Literatura Pindorâmica nas aulas de 

Língua Portuguesa foi elaborada com o objetivo de contribuir para a formação 

de professores do ensino médio, especialmente da área de Língua Portuguesa, 

no que se refere ao trabalho pedagógico com a literatura indígena em 

perspectiva crítica e decolonial. 

A iniciativa fundamenta-se, inicialmente, no marco legal estabelecido pela 

Lei nº 11.645/2008, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(Lei nº 9.394/1996), tornando obrigatório o ensino da história e cultura afro- 

brasileira e indígena em todas as etapas da educação básica. Além disso, a 

proposta dialoga com princípios do multiculturalismo crítico, da educação 

antirracista e da pedagogia decolonial, perspectivas que defendem a valorização 

de saberes historicamente marginalizados e a problematização das hierarquias 

epistemológicas presentes no currículo escolar. 

No campo teórico, a formação apoia-se em estudos e produções de 

autoras e autores indígenas e pesquisadores que discutem literatura, 

colonialidade e educação, entre os quais se destacam Graciela Chamorro, Eliane 

Potiguara e Daniel Munduruku, no que se refere à literatura e ao pensamento 

indígena, bem como Walter Mignolo e Catherine Walsh, cujas contribuições 

sobre o pensamento decolonial auxiliam na compreensão das relações entre 

conhecimento, poder e colonialidade. 

O objetivo geral da formação consiste em contribuir para a preparação de 

professores de Língua Portuguesa para o trabalho com a literatura pindorâmica 

no ensino médio, incentivando práticas pedagógicas críticas, plurais e 

contextualizadas. Entre os objetivos específicos, destacam-se a apresentação 

da literatura indígena como campo legítimo de estudo, a reflexão sobre a 
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aplicação da legislação educacional vigente, a problematização da ausência 

histórica de vozes indígenas no currículo escolar, o planejamento de práticas 

didáticas alinhadas às orientações da Base Nacional Comum Curricular e o 

enfrentamento de estereótipos e preconceitos linguísticos relacionados aos 

povos originários.  

No que se refere à organização pedagógica, a formação está estruturada 

em módulos temáticos. O primeiro módulo aborda o marco legal e os desafios 

curriculares, incluindo a leitura comentada da legislação vigente, a discussão 

sobre currículo oculto e epistemicídio e a problematização das formas como os 

povos indígenas são, ou não, abordados nas aulas de Língua Portuguesa. O 

segundo módulo dedica-se ao estudo da literatura indígena, contemplando 

questões relacionadas à autoria, à oralidade e à resistência, bem como à leitura 

de obras de autores e autoras indígenas contemporâneos. 

O terceiro módulo é voltado às práticas pedagógicas, com ênfase no 

planejamento de sequências didáticas, na abordagem de diferentes gêneros 

discursivos presentes na literatura pindorâmica, como mitos, poemas, contos e 

cartas, e na discussão sobre avaliação formativa e possibilidades de trabalho 

interdisciplinar. 

Por fim, o quarto módulo consisti na elaboração e socialização de 

propostas didáticas, permitindo que os participantes apresentem seus 

planejamentos, compartilhem experiências e reflitam coletivamente sobre os 

desafios e as potencialidades do trabalho com a literatura indígena em sala de 

aula. 

A avaliação da formação ocorre de maneira processual e formativa, 

considerando a participação dos professores nos encontros e debates, a 

elaboração e entrega de planos de aula ou sequências didáticas, a realização de 

autoavaliação e a aplicação, real ou simulada, das propostas elaboradas durante 

o curso. Desse modo, a proposta busca contribuir para a ampliação do repertório 

teórico e metodológico dos docentes, fortalecendo práticas pedagógicas que 

reconheçam a literatura indígena como produção estética, política e cultural 

fundamental para a construção de uma educação mais plural, crítica e 

comprometida com a valorização da diversidade. 

Além da formação dos professores, como produto educacional desta 

pesquisa, foi elaborada uma cartilha pedagógica intitulada Literatura 
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Pindorâmica na Escola: caminhos para a desconstrução de estereótipos e para 

uma educação decolonial, intercultural e plural. O material foi concebido com o 

objetivo de oferecer subsídios teóricos e metodológicos para professores de 

Língua Portuguesa interessados em trabalhar a literatura pindorâmica no 

contexto escolar, de forma crítica, contínua e alinhada às diretrizes da Lei nº 

11.645/2008. 

A cartilha parte do pressuposto de que a escola ainda reproduz, em 

diferentes níveis, estereótipos historicamente construídos sobre os povos 

indígenas, muitas vezes vinculados a perspectivas coloniais e a representações 

homogêneas dessas populações. Nesse sentido, o material propõe a literatura 

de autoria indígena como um recurso pedagógico capaz de contribuir para a 

desconstrução dessas narrativas, ampliando o repertório cultural e literário dos 

estudantes e favorecendo a construção de uma educação intercultural e plural. 

No que se refere à fundamentação conceitual, a cartilha apresenta a 

literatura pindorâmica como o conjunto de produções literárias escritas por 

autores e autoras indígenas, que expressam experiências, memórias, 

cosmologias, identidades e relações com o território a partir de perspectivas 

próprias. Destaca-se que tais produções articulam elementos da tradição oral 

com a escrita contemporânea, configurando-se como importantes formas de 

resistência, afirmação cultural e produção de conhecimento. 

O material também apresenta uma seção dedicada à problematização de 

estereótipos recorrentes sobre os povos indígenas, tais como a ideia de que 

constituem um grupo homogêneo, de que pertencem exclusivamente ao 

passado ou de que não produzem literatura escrita. A partir dessa discussão, 

busca-se promover reflexões que possibilitem aos estudantes reconhecer a 

diversidade étnica, cultural e linguística dos povos indígenas e compreender sua 

presença ativa na sociedade contemporânea. 

Além dos aspectos teóricos, a cartilha contempla orientações didáticas e 

sugestões de atividades pedagógicas voltadas ao trabalho com textos de autoria 

indígena em sala de aula. Entre as propostas, destacam-se atividades de 

levantamento de conhecimentos prévios, leitura mediada de textos literários, 

rodas de conversa, debates temáticos, produção de textos autorais e 

socialização das produções. Tais atividades foram pensadas de modo a 

estimular a leitura crítica, a participação dos estudantes e o diálogo intercultural. 
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O material também apresenta indicações de autores indígenas cujas 

obras podem ser trabalhadas no contexto escolar, contribuindo para a ampliação 

do repertório literário dos alunos e para o reconhecimento de vozes 

historicamente silenciadas. Entre os autores mencionados, destacam-se Daniel 

Munduruku, Eliane Potiguara, Olívio Jekupé, Graça Graúna, Ailton Krenak e 

Márcia Kambeba, cujas produções abordam temas como identidade, território, 

memória, ancestralidade e resistência. 

No que se refere às orientações pedagógicas, a cartilha enfatiza a 

importância de contextualizar historicamente as obras trabalhadas, valorizar a 

autoria indígena, reconhecer a diversidade entre os povos e desenvolver práticas 

contínuas, evitando restringir o tema a abordagens pontuais ou comemorativas. 

Também são apresentados alertas sobre práticas que devem ser evitadas, como 

a folclorização, a generalização cultural e a romantização da vida indígena. 

A cartilha foi elaborada em linguagem acessível, com organização 

temática e recursos visuais que facilitam a leitura e a aplicação das atividades 

propostas, buscando tornar o material funcional para o uso por professores da 

educação básica. O produto foi pensado como um instrumento de apoio 

pedagógico que pode ser utilizado de forma flexível, adaptando-se às realidades 

e necessidades de diferentes contextos escolares. 

Desse modo, o produto educacional constitui uma contribuição prática 

desta pesquisa, ao oferecer um material didático que favorece a inserção da 

literatura indígena no ensino de Língua Portuguesa, contribuindo para a 

formação de leitores críticos e para a construção de uma educação 

comprometida com a diversidade cultural e com a justiça social. 

Dada a diversidade dos povos indígenas no Brasil, cada produto 

pedagógico desenvolvido deve ser enriquecido com as contribuições das etinas 

presentes no território. No caso de Trancoso temos o povo Pataxó, Pataxó Hãe-

Hãe e Tupinikim, cujas histórias de resistência, luta territorial e preservação 

cultural constituem elementos fundamentais para a construção de práticas 

pedagógicas contextualizadas. Conforme estabelece a Lei nº 11.645/2008, que 

torna obrigatório o ensino da história e cultura indígena e afro-brasileira nas 

escolas, é imprescindível que o currículo dialogue com as realidades locais, 

promovendo uma educação intercultural, antirracista e comprometida com o 

reconhecimento da pluralidade étnica que compõe a sociedade brasileira. 
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UM PONTO QUE NÃO É O ÚLTIMO 
 

“É preciso sorrir, é preciso criar quando estamos na luta pela 

sobrevivência e preservação cultural, mesmo que nos arranquem os dentes ou 

a língua” (Potiguara, 2004) A potente afirmação de Eliane Potiguara nos mostra 

a força da escrita pindorâmica, que é ancestral, afetiva e política. Nasce nas 

rodas de conversa ao redor da fogueira, nas histórias das avós que ensinavam 

sobre os encantados ou nas cantigas do dia a dia nas aldeias do nosso país. 

Mas o tempo mudou, era preciso mudar também, se o homem branco que tudo 

domina valoriza o papel, vamos usá-lo, vamos fazer nossas histórias chegar 

onde nossa língua não chega. 

A luta rendeu frutos e em 2008 foi sancionada a lei que garante que o 

ensino de história e cultura indígena tem que acontecer nas escolas.18 anos 

depois ainda encontramos muitas barreiras. Temos muitos livros escritos, muitos 

trabalhos acadêmicos, mas eles ainda não chegaram ao chão da escola. Nossa 

literatura é circular, diferente do livro tradicional. Temos uma voz diferente e 

queremos que ela chegue em todo o território nacional. 

Esta pesquisa partiu da inquietação diante da permanência de 

estereótipos e silenciamentos sobre os povos indígenas no contexto escolar, 

especialmente no ensino de Língua Portuguesa, mesmo após avanços legais 

como a promulgação da Lei nº 11.645/2008. A literatura pindorâmica, entendida 

como produção literária de autoria indígena, foi assumida neste trabalho não 

apenas como objeto de estudo, mas como território epistemológico, político e 

pedagógico capaz de tensionar narrativas hegemônicas e promover a 

desconstrução de imagens cristalizadas sobre os povos originários. 

O objetivo central da investigação foi analisar de que forma a leitura de 

literatura pindorâmica, desenvolvida por meio de oficinas pedagógicas no Ensino 

Médio, poderia contribuir para a desconstrução de estereótipos e para a 

ampliação das percepções dos estudantes acerca da diversidade indígena 

contemporânea. A pesquisa-ação, enquanto abordagem metodológica, mostrou- 

se adequada para articular teoria e prática, permitindo não apenas observar a 

realidade escolar, mas intervir nela de forma crítica e transformadora. 

Os dados levantados na etapa diagnóstica evidenciaram que os 

estudantes possuíam, majoritariamente, uma visão estereotipada dos povos 
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indígenas, associando-os a imagens romantizadas, folclorizadas ou restritas ao 

passado. A ideia do indígena como “ser iluminado”, “povo homogêneo”, 

“habitante exclusivo de aldeias” ou como grupo cultural em desaparecimento 

revelou o quanto o imaginário colonial ainda estrutura as representações 

presentes no espaço escolar. Esses resultados dialogam diretamente com os 

estudos de Baniwa (2006), Munanga (2009) e Thiél (2012), que apontam para a 

persistência de discursos coloniais na educação brasileira. 

Após a realização das oficinas pedagógicas, baseadas na leitura de obras 

de autores pindorâmicos como Daniel Munduruku, Eliane Potiguara, Márcia 

Kambeba e Olívio Jekupé, foi possível observar mudanças significativas nas 

percepções dos estudantes. As rodas de conversa, as produções textuais e os 

questionários avaliativos indicaram uma ampliação do reconhecimento da 

diversidade dos povos indígenas, a compreensão de sua presença 

contemporânea e a valorização da literatura pindorâmica como produção 

artística legítima. Muitos estudantes passaram a questionar estereótipos 

anteriormente naturalizados e demonstraram maior interesse pela leitura de 

textos que dialogavam com identidade, ancestralidade e pertencimento. 

Destaca-se, ainda, o impacto afetivo e identitário das oficinas, sobretudo 

entre estudantes que se reconhecem como indígenas ou descendentes, mas 

que até então não se viam representados positivamente no currículo escolar. 

Nesse sentido, a literatura pindorâmica mostrou-se não apenas uma ferramenta 

de ensino, mas um instrumento de reconhecimento, fortalecimento identitário e 

reexistência, corroborando a perspectiva de autores como Krenak (2019), 

Potiguara (2012) e Graúna (2013). 

Apesar dos resultados positivos, é importante reconhecer os limites desta 

pesquisa. O tempo reduzido para aplicação das oficinas, o número específico de 

turmas envolvidas e as dificuldades estruturais da escola pública, como a 

escassez de materiais didáticos e a formação insuficiente de professores sobre 

a temática indígena, impõem restrições à generalização dos resultados. Ainda 

assim, tais limites não diminuem a relevância do estudo, mas indicam a 

necessidade de ampliação de ações formativas e de políticas públicas que 

fortaleçam a presença efetiva da literatura indígena no currículo escolar. 

Como desdobramentos futuros, aponta-se a possibilidade de expansão 

das oficinas para outras séries e escolas, bem como a realização de formações 
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continuadas com professores, visando aprofundar o debate sobre literatura 

pindorâmica, currículo e práticas pedagógicas decoloniais. Além disso, a 

pesquisa abre caminhos para novas investigações que articulem literatura 

pindorâmica, identidade e educação, contribuindo para a consolidação de uma 

escola mais plural, antirracista e comprometida com a justiça epistemológica. 

Conclui-se, portanto, que a literatura pindorâmica, quando trabalhada de 

forma crítica e sensível no ensino de Língua Portuguesa, constitui um potente 

instrumento de desconstrução de estereótipos, de valorização das 

epistemologias indígenas e de transformação das práticas pedagógicas. Ao 

ocupar o espaço escolar, essas narrativas rompem silenciamentos históricos, 

reafirmam a presença viva dos povos originários e convidam a escola a 

reconhecer que há múltiplas formas de narrar, ensinar e existir no mundo. Trata- 

se não de uma concessão curricular, mas de um direito histórico e de um 

compromisso ético com a construção de uma educação verdadeiramente 

intercultural e decolonial. 
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APÊNDICE A 

 
 

Questionário pré-Oficina 
 
1. Quais das seguintes afirmações sobre os povos indígenas você 
considera verdadeiras? 
( ) Há muita terra para pouco índio 
( ) Os índios são preguiçosos 
( ) Os índios não são civilizados 
( ) Os índios trocaram suas terras por bugigangas  
( ) Só é índio quem vive pelado no meio do mato 
( ) São pessoas inocentes, que não tem maldade 
( ) São seres iluminados, donos de muita sabedoria  
( ) Não há mais índios "puros" em nosso país 
 
2. Você já leu algo produzido por indígenas?  
( ) Sim 
( ) Não 
 
3. Você se considera: 
( ) Branco ( ) Preto ( ) Indígena ( ) Amarelo ( ) Pardo 
 
4. Você possui alguma descendência Indígena? Se sim, qual? 
 
5. O que você pensa sobre a questão indígena no Brasil? 
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APÊNDICE B - ROTEIRO DAS OFICINAS 

 
Oficina: “Descobrindo a Literatura Pindorâmica”  
Público-alvo: Primeiro ano do ensino médio  
Carga horária: 04 horas aulas 
 
Objetivo Geral: Promover a compreensão e valorização da literatura pindorâmica 
como forma de desconstruir estereótipos e expandir o entendimento sobre a 
cultura indígena brasileira. 
 
 
Objetivos Específicos: 
1. Facilitar o contato com obras de autores indígenas, 
promovendo a reflexão sobre identidade, ancestralidade e diversidade cultural; 
2. Estimular o pensamento crítico sobre estereótipos, oferecendo um 
espaço de debate e expressão pessoal; 
3. Envolver os alunos na criação de um painel informativo sobre 
autores, incentivando a continuidade do aprendizado indígena. 
 
 
Etapa 01: Preparação do ambiente 
Montar um espaço com diversos livros de autoria indígena, além de objetos e 
músicas que remetam a temática, mas que também ampliem o olhar sobre o 
tema. A ambientação é importante para introduzir os alunos na temática e ampliar 
o olhar para a diversidade cultural. 
Sugestão de Música: “Xondaro Ka'aguy Reguá” de Brô MC's, um grupo de rap 
indígena que mistura línguas indígenas com português, trazendo uma 
perspectiva atual das culturas originárias 
 
Etapa 02 - Acolhimento 
Apresentação do oficineiro (se possível convidar professores ou escritores 
pindorâmicos para participar. Esses convidados podem compartilhar suas 
experiências e suas visões sobre a importância da identidade para a preservação 
e expressão das indígenas). 
 
Conversa sobre Ancestralidade 
Falar sobre ancestralidade e lançar as perguntas: Quem eu sou? Onde a 
literatura me toca? Quais os eus e os nós que eu carrego em minha vida? Essas 
questões ajudam os alunos a refletirem sobre sua própria identidade e a 
importância de se conectarem com as raízes culturais 
 
Atividade com Linha: 
Formar uma grande teia com linha, passando-a de pessoa para pessoa enquanto 
responde às perguntas, criando uma representação visual das conexões e 
identidades diversas que compõem o grupo. 
 
Etapa 03 - Leitura do texto 
Escolher um texto, contar brevemente a história de seu autor e ler com a turma. 
Conversar com os alunos sobre as percepções do texto, se eles conheciam, 
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como se sentem ao ler? 
 
Etapa 04 – Atividade em grupo 
Formar grupos com a turma e distribuir textos para os grupos. Após a leitura, os 
grupos devem apresentar suas conclusões para os outros grupos, falando a 
respeito dos textos que foram lidos pelo grupo. 
 
Etapa 05 - Debate 
Propor uma discussão sobre os estereótipos indígenas e os textos apresentados, 
buscar a reflexão crítica através dos textos lidos. 
 
Etapa 06- Montagem de painéis na escola 
Pedir que no próximo encontro tragam imagem dos autores lidos e uma 
minibiografia sobre eles. Montar um painel com a turma com os autores 
pindorâmicos. 
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APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO PÓS-OFICINA 

 
Questionário Pós-Oficina 
 
1. Antes desta oficina, você já tinha ouvido falar sobre literatura indígena? 
( ) Sim, conhecia bem 
( ) Já tinha ouvido falar, mas sabia 
( ) Nunca tinha ouvido falar 
 
2. Após a oficina, como você definiria "Literatura Pindorâmica"? 
 
 
3. Você conhecia alguma autora ou autor indígena antes da oficina? 
( ) Sim. Qual(is)? 
   
( ) Não 
 
4. Antes da oficina, qual era sua percepção sobre os povos indígenas? 
(Marque todas as opções que se aplicavam) 
( ) Povos do passado 
( ) Vivem apenas em aldeias isoladas 
( ) Não produzem literatura escrita 
( ) Sua cultura está desaparecendo 
( ) São todos iguais, sem diversidade entre os povos  
( ) Não têm presença nas cidades 
( ) Outra: 
 
5. Após a oficina, sua percepção mudou? Como? 
( ) Sim, mudou muito 
( ) Mudou um pouco 
( ) Não mudou 
 
6. Explique como sua percepção mudou: 
 
7. Você compreendeu a importância da preservação das línguas indígenas? 
( ) Sim, compreendi plenamente 
( ) Compreendi parcialmente 
( ) Não compreendi bem.Por quê? 
 
8. Você sabia que existem 274 idiomas indígenas no Brasil? 
( ) Sim, já sabia 
( ) Não sabia, mas aprendi na oficina 
( ) Não, e isso me surpreendeu muito 
 
9. A oficina despertou seu interesse em ler obras de autoras indígenas? 
( ) Sim, com certeza vou buscar  
( ) Talvez, fiquei curioso(a) 
( ) Não despertou interesse 
 
10. Você se sente mais consciente sobre a importância da literatura 
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indígena para a preservação cultural? 
( ) Sim, muito mais consciente 
( ) Um pouco mais consciente 
( ) Não mudou minha consciência 
 
11. O que você entendeu por "re-existência" na literatura indígena? 
 
12. Você compreendeu por que o termo "Pindorâmica" é usado no lugar de 
"indígena"? 
( ) Sim, compreendi 
( ) Compreendi parcialmente 
( ) Não compreendi 
Explique com suas palavras: 
 
13. Antes da oficina, você tinha algum estereótipo sobre povos indígenas 
que foi desconstruído? 
( ) Sim 
( ) Não 
( ) Não tenho certeza 
Se sim, qual(is)? 
 
14. A oficina contribuiu para você enxergar a diversidade entre os povos 
indígenas? 
( ) Sim, muito  
( ) Um pouco  
( ) Não 
 
15. Como você avalia a oficina de forma geral? 
( ) Excelente  
( ) Boa 
( ) Regular 
( ) Insatisfatória 
 
16. O que você mais gostou na oficina? 
 
17. Você recomendaria esta oficina para outras pessoas? 
( ) Sim, com certeza  
( ) Talvez 
( ) Não 
Por quê? 
 
18. Escreva uma reflexão pessoal sobre o que esta oficina significou para 
você e como ela pode influenciar sua visão de mundo: 
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APÊNDICE D - TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS 

 
ENTREVISTADO P1 
Pesquisadora: Eu queria saber primeiro qual é a sua formação e quais as 
disciplinas que você está lecionando esse ano. 
P1: Sou formada em Letras Vernáculas e tenho formação também em Letras 
com Inglês. Este ano estou ministrando as disciplinas de Português, Inglês, 
Linguagem e Cultura, além da eletiva “Eu Escritor”. 
Pesquisadora: Você usa a temática indígena em alguma aula? Já usou? 
P1: Sim. Em Linguagem e Cultura, por exemplo, trabalhei com o livro O Canto 
do Uirapuru, que dialoga com questões indígenas. Também utilizei um filme para 
discutir cultura, apropriação de terras e a luta de povos indígenas pela 
permanência em seus territórios. 
Pesquisadora: Quais são as dificuldades de trazer a temática indígena para a 
sala de aula? 
P1: Ainda existem discursos impregnados socialmente. Muitos estudantes 
acreditam que indígenas não têm acesso à tecnologia ou não fazem parte da 
sociedade contemporânea. É preciso desconstruir essas ideias. 
Pesquisadora: A ampliação do contato com a literatura indígena seria 
importante? 
P1: Sim, para desmistificar essas concepções e mostrar que faz parte da cultura 
e da identidade do povo brasileiro. 
Pesquisadora: Você conhece autores indígenas? 
P1: Conheço Daniel Munduruku e Ailton Krenak. 
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ENTREVISTADO P2 
Pesquisadora: Qual é sua formação? 
P2: Biologia. 
Pesquisadora: Quais disciplinas está lecionando este ano? 
P2: Filosofia, Inglês, Saúde Integral e Cultura Popular. 
Pesquisadora: Conhece a Lei nº 11.645/2008? 
P2: Já ouvi falar, mas não conhecia detalhadamente. 
Pesquisadora: A temática indígena perpassa suas aulas? 
P2: Sim. Trabalho questões como racismo ambiental e a perspectiva ecológica 
indígena. Contudo, há resistência e preconceitos por parte de alguns estudantes. 
Pesquisadora: Conhece autores indígenas? 
P2: Ailton Krenak, Daniel Munduruku e Davi Kopenawa. 
Pesquisadora: O contato com literatura indígena pode ser transformador? 
P2: Com certeza. Ajuda a desconstruir estereótipos e fortalece o reconhecimento 
identitário. 
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ENTREVISTADO P3 
Pesquisadora: Qual é sua formação e quais disciplinas leciona? 
P3: Sou formada em Geografia e leciono Geografia, Meio Ambiente e Sociedade, 
Projeto de Vida e Sociologia. 
Pesquisadora: Você conhece a Lei nº 11.645/2008? 
P3: Sei da importância, mas não conhecia especificamente essa legislação. 
Pesquisadora: Trabalha a temática indígena? 
P3: Sim, principalmente ao abordar processos de ocupação e genocídio 
indígena, mas considero que ainda é insuficiente. 
Pesquisadora: Quais dificuldades enfrenta? 
P3: Falta qualificação específica, redução de carga horária e ausência de 
material pedagógico adequado. 
Pesquisadora: Conhece autores indígenas? 
P3: Ailton Krenak e Nego Bispo. 
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ENTREVISTADO P4 
Pesquisadora: Qual é sua formação? 
P4: Licenciatura em Filosofia e Bacharelado em Teologia. 
Pesquisadora: Conhece a Lei nº 11.645/2008? 
P4: Sim. Considero importante, mas há carência de material didático 
adequado. 
Pesquisadora: Trabalha a temática indígena? 
P4: Sim, sobretudo no resgate da ancestralidade local, como os povos 
Pataxó e Tupiniquim. 
Pesquisadora: Conhece autores indígenas? 
P4: Ailton Krenak. 
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ENTREVISTADO P5 
Pesquisadora: Qual é sua formação? 
P5: Letras – Língua Portuguesa e Literatura, com especializações na área. 
Pesquisadora: Considera importante a Lei nº 11.645/2008? 
P5: Sim, pois reconhece a contribuição dos povos indígenas para a 
formação do Brasil. 
Pesquisadora: Trabalha essa temática? 
P5: Sim, especialmente em Artes e Linguagens e Cultura. 
Pesquisadora: Conhece autores indígenas? 
P5: Não especificamente. 
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ENTREVISTADO P6 
Pesquisadora: Qual é sua formação? 
P6: Letras Vernáculas. 
Pesquisadora: Considera importante a Lei nº 11.645/2008? 
P6: Sim, pois contribui para o resgate e valorização da identidade indígena. 
Pesquisadora: Dificuldades? 
P6: Formação inicial limitada sobre o tema e necessidade de mais materiais e 
formação continuada. 
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ENTREVISTADO P7 
Pesquisadora: Qual é sua formação? 
P7: História. 
Pesquisadora: Conhece a Lei nº 11.645/2008? 
P7: Sim, considero importante para o reconhecimento dos povos indígenas e 
afro-brasileiros. 
Pesquisadora: Conhece autores indígenas? 
P7: Ailton Krenak, Davi Kopenawa e Daniel Munduruku. 
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ENTREVISTADO P8 
Pesquisadora: Qual é sua formação? 
P8: Licenciatura em Geografia, com especialização em Relações Étnico 
Raciais. 
Pesquisadora: Dificuldades? 
P8: Falta de aprofundamento formativo e ausência de material didático 
adequado. 
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ENTREVISTADO P9 
Pesquisadora: Qual é sua formação? 
P9: Educação Física, com mestrado em Educação. 
Pesquisadora: Conhece a Lei nº 11.645/2008? 
P9: Não conhecia especificamente, mas reconheço sua importância. 
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ENTREVISTADO P10 
Pesquisadora: Qual é sua formação? 
P10: Licenciatura e Mestrado em História. 
Pesquisadora: Qual sua opinião sobre a Lei nº 11.645/2008? 
P10: É fundamental para compreender a formação da identidade brasileira, 
embora ainda não seja suficiente para decolonizar o currículo. 
Pesquisadora: A literatura indígena pode contribuir? 
P10: Sim, especialmente quando escrita por autores indígenas, pois 
promove outra perspectiva histórica e cultural. 
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APÊNDICE E: PRODUTOS EDUCACIONAIS - FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
 

 
"Tecendo Saberes: Formação Continuada para a leitura de Literatura Pindorâmica nas aulas de 
Língua Portuguesa" 
Professora Fernanda Gonçalves Lima 
 
Fundamentação legal e teórica 
A proposta está ancorada na Lei 11.645/08, que altera a LDB (Lei 9.394/96), tornando obrigatório o 
ensino da história e cultura indígena e afro- brasileira em todas as etapas da educação básica. 
Também se apoia em princípios do multiculturalismo crítico, da educação antirracista e da pedagogia 
decolonial, valorizando saberes historicamente marginalizados. 
 
Referenciais teóricos: 
Graciela Chamorro, Eliane Potiguara, Daniel Munduruku (literatura e pensamento indígena); 
Walter Mignolo e Catherine Walsh (pensamento decolonial); 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena 
 
Objetivos 
Geral: 
Formar professores de Língua Portuguesa para o trabalho com literatura pindorâmica no ensino médio, 
promovendo práticas pedagógicas críticas, plurais e decoloniais. Além de valorizar o contexto em que 
nossos alunos estão inseridos. 
 
Específicos: 

1. Apresentar a literatura pindorâmica como campo legítimo de estudo e ensino. 
2. Discutir a aplicação da Lei 11.645/08 no ensino de Língua Portuguesa. 
3. Refletir sobre o currículo escolar e a ausência histórica de vozes indígenas. 
4. Planejar práticas didáticas com textos pindorâmicos que dialoguem com as habilidades da 

BNCC. 
5. Combater o preconceito linguístico e os estereótipos em relação aos povos originários. 

 
Nosso território como terra indígena NTE 27: 

 
Disponível em: https://www.kurumieducacao.org/product-page/bahia-mapa-ind%C3%ADgena-pdf 

 

https://www.kurumieducacao.org/product-page/bahia-mapa-ind%C3%ADgena-pdf
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Conteúdos programáticos: 
 
Módulo 1 – Marco legal e desafios curriculares 
Leitura comentada da Lei 11.645/08 
Currículo oculto e epistemicídio 
Como (não) se ensina sobre os povos indígenas nas aulas de Língua Portuguesa 
 
Módulo 2 – Literatura indígena: autoria, oralidade e resistência 
Conceito de literatura pindorâmica: entre o oral e o escrito 
Principais autoras/es e coletivos pindorâmicos 
Leitura de obras de Daniel Munduruku, Eliane Potiguara, Olívio Jekupé, Márcia Kambeba, entre outros 
 
Módulo 3 – Práticas de leitura e produção com literatura pindorâmica 
Planejamento de sequências didáticas 
Gêneros discursivos e literatura pindorâmica: mitos, poemas, contos e cartas 
Avaliação formativa e interdisciplinaridade 
 
Módulo 4 – Projeto integrador 
Elaboração e apresentação de propostas didáticas com textos 
pindorâmicos 
Compartilhamento e avaliação coletiva 
 
 
Avaliação 
Participação nos encontros e debates 
Entrega de plano de aula/sequência didática 
Autoavaliação e avaliação do curso 
Aplicação (posterior ou simulada) das propostas nas turmas dos docentes 
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APÊNDICE F- PRODUTO EDUCACIONAL - CARTILHA EDUCACIONAL 
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